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AS ESTRATÉGIAS DA VIGILÂNCIA 
SOCIOASSISTENCIAL: SUBSÍDIOS PARA O 
APRIMORAMENTO DAS PROTEÇÕES SOCIAIS NO 
SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS)

�Ǻȉǘƀϰ8ƥǺǺƥǀǺƀϰ�ǞǺǺƩƀ
9ȉǀǐƽƥǺǖƥϰ"ǞǺǘƥǐƀǾϰ�ƀǖƀǺƀ
yƀȉǐǞϰ|ǞơǺǀƸȉƥǾϰ�ƥǺǹȉƥǀǺƀ

Introdução
A Vigilância Socioassistencial é considerada uma das funções da política de as-
sistência social e consiste em uma área que compõe a Gestão do Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS), estabelecendo interação e complementariedade 
com as proteções sociais. É através da Vigilância Socioassistencial que é possí-
vel produzir os meios técnicos necessários para suprir técnicos/as e gestores/as 
de fontes de informações sobre a realidade socioterritorial, onde se materializam 
as situações de riscos e vulnerabilidades sociais da população que se insere em 
um determinado território (BRASIL, 2013a; BRASIL, 2012a).

Nesse sentido, a Vigilância também é uma ferramenta para se traçar o pla-
nejamento de ações preventivas no território, bem como essa área é essencial 
para fomentar o monitoramento e a avaliação, através de indicadores e dados em 
sistemas informatizados e do padrão da qualidade dos serviços socioassisten-
ciais ofertados no SUAS.

Em relação à produção de dados e indicadores sobre as situações de risco e 
vulnerabilidade social de famílias e indivíduos e o tipo, padrões de oferta e qua-
lidade, localização e volume dos serviços, a Vigilância Socioassistencial “deve 
apoiar atividades de planejamento, organização e execução de ações desenvol-
vidas pela gestão e pelos serviços, produzindo, sistematizando e analisando in-
formações territorializadas” (BRASIL, 2013a). Cabe também à Vigilância Socioa-
ssistencial monitorar a incidência das situações de violência, negligência, maus 
tratos, abandono, abuso e exploração sexual nos territórios, em apoio às ações 
das proteções sociais.

�ϰ ÿ÷ÿēÆěÙÿ¾ϰŊ¾ęØäęϰÙĢěŊľÿØŏÿϰĻ¾ľ¾ϰÿßãěŊÿżÙ¾ľϰ¾łϰĻĢŊãěÙÿ¾ēÿß¾ßãłϰßĢłϰŊãľ-
ľÿŊģľÿĢłμϰĻľÿĢľÿű¾ěßĢϰ¾ÜĹãłϰĻ¾ľ¾ϰ¾łϰö¾ęāēÿ¾łϰę¾ÿłϰŢŏēěãľ¿Ţãÿłμϰ¾ϰżęϰßãϰÿěÙēŏāϒē¾łϰ
em serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais (BRASIL, 2013a).

A política de assistência social deve estar ancorada por um Plano de Assis-
tência Social que deve ser realizado tendo como base o diagnóstico socioterritio-
rial para contemplar a análise sobre o território. A Vigilância Socioassistencial é 
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responsável por realizar esse diagnóstico, o qual “requer um processo contínuo de 
investigação das situações de risco e vulnerabilidade social das demandas sociais, 
ßãϰÿßãěŊÿżÙ¾ÜÕĢϰß¾ϰľãßãϰłĢÙÿĢ¾łłÿłŊãěÙÿ¾ēϰãϰßãϰĢŏŊľ¾łϰĻĢēāŊÿÙ¾łϰĻŐØēÿÙ¾łϜϰόX�|�A-
Z&RRAξϰ��Z�`�ξϰ�AR �μϰΌΊ΋ΏμϰĻλ΋Ίΐύλϰ�ęϰϛŽŏŨĢϰßãϰľãöãľçěÙÿ¾ϰãϰÙĢěŊľ¾ľľãöãľçěÙÿ¾Ϝϰß¾ϰ
Vigilância Socioassistencial deve contemplar as seguintes etapas:

Registro gerado pelas proteções: básica e especial; troca de informações en-
tre os serviços; encaminhamento das informações à Vigilância Socioassistencial; 
sistematização das informações pela Vigilância Socioassistencial; agrupamento, 
análise, processamento e devolução das informações para os trabalhadores e usu-
¿ľÿĢłϰĽŏãϰ÷ãľ¾ľ¾ęϰ¾łϰĻľÿęãÿľ¾łϰØ¾łãłϰόX�|�AZ&RRAξϰ��Z�`�ξϰ�AR �μϰΌΊ΋ΏμϰĻλ΋Ίΐύλ

�ēäęϰßãłłãϰŽŏŨĢμϰ¾ϰ ÿ÷ÿēÆěÙÿ¾ϰ�ĢÙÿĢ¾łłÿłŊãěÙÿ¾ēϰłãϰŏŊÿēÿű¾ϰßãϰöãľľ¾ęãěŊ¾łμϰÿě-
dicadores e sistemas informatizados da Rede SUAS e da Secretaria de Avaliação e 
Gestão da Informação (SAGI) vinculada ao Ministério da Cidadania para coleta de 
dados e informações pertinentes para a efetiva gestão das informações. São exem-
plos desses sistemas: o Censo SUAS, o Prontuário SUAS Eletrônico e Físico, o Re-
gistro Mensal de Atendimento (RMA) das unidades socioassistenciais de proteção 
social básica e especial, o Cadastro Nacional do SUAS (CadSUAS), Cadastro Único 
para Programas Sociais (CadÚnico), os Índices de Desenvolvimento dos equipa-
mentos socioassistenciais, o PAG-SUAS e outros instrumentos.

Conforme Lazzari (2018) a Vigilância Socioassistencial coleta dados per-
tinentes ao SUAS referente ao tipo (unidade, órgãos e entidades socioassisten-
ciais), volume (quantidade de unidades socioassistenciais públicas e privadas), 
padrões de qualidade com criação de indicadores e a distribuição espacial dos 
prestadores de serviços. Nesse sentido, ainda de acordo com a autora, a Vigi-
lância Socioassistencial se divide em dois eixos: um eixo seria conhecer os ele-
mentos quantitativos e qualitativos frente às situações de vulnerabilidade e risco 
social e; o outro eixo seria conhecer a rede socioassistencial para adequar a de-
manda e a oferta dos serviços.

A concepção de Vigilância Socioassistencial depende da direção social impli-
cada: pode ser um instrumento que contribui para a defesa de direitos ou um meio 
de controle e perpetuação da ordem. A Vigilância Socioassistencial ultrapassa o 
modelo gerencial, sendo essa área uma estratégia para o combate a “insegurança 
social” e para a prevenção das situações de risco. Por isso, a Vigilância Socioas-
sistencial está diretamente articulada às funções de proteção social e defesa de 
direito no âmbito da política de assistência social (LAZZARI, 2018).

De acordo com Lazzari (2018), a Vigilância Socioassistencial consiste em uma 
ferramenta de planejamento que subsidia outras políticas públicas, permitindo por 
meio de suas informações realizar a “busca ativa” de usuários/as que ainda não 
acessam a política de assistência social. Dessa maneira, a Vigilância Socioassis-
tencial é uma das funções e estratégias imprescindíveis para a consolidação do 
����μϰłãěßĢϰŏęϰßãł¾żĢϰãöãŊÿŢ¾ľϰ¾ϰłŏ¾ϰÿęĻē¾ěŊ¾ÜÕĢμϰÿęĻēãęãěŊ¾ÜÕĢϰãϰĢĻãľ¾ÙÿĢě¾-
lização nos estados e municípios.
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O SUAS é constituído por proteções sociais que ofertam equipamentos onde 
são executados diretamente os serviços, programas, projetos e benefícios socio-
assistenciais. As proteções sociais do SUAS estão divididas em Proteção Social 
Básica e Proteção Social Especial de Média Complexidade e Alta Complexidade.

A Proteção Social Básica tem enfoque nas ações de caráter protetivo, preven-
tivo e proativo, buscando prevenir situações de risco e vulnerabilidade e fomen-
tando o protagonismo e convívio familiar, comunitário e social dos/as usuários/
as que acessam os equipamentos que constituem essa proteção: o CRAS (unidade 
público-estatal) e os Centros de Convivência (constituídos como unidades pú-
blico-estatais ou como entidades privadas). Assim, tem como premissa a mate-
rialização das diretrizes da matricialidade sociofamiliar, do trabalho social com 
famílias e da territorialização (ASSIS; FONSECA; FERRO, 2018, p. 82).

A Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade atua no trabalho 
social especializado com as famílias e os indivíduos em situações de violações 
de direitos como nos casos de violência, abuso e exploração sexual, abandono, 
trabalho infantil, população em situação de rua, etc. Os equipamentos respon-
sáveis pela oferta da Proteção Social Especial de Média Complexidade são os 
CREAS, os Centros POP e os Centros-Dia. A Alta Complexidade, no âmbito da Pro-
teção Social Especial, é ofertada nos serviços de acolhimento institucional como 
os abrigos institucionais, as casas de passagem, as casas-lar e as residências 
inclusivas; os serviços de acolhimento em república; os serviços de acolhimento 
em famílias acolhedoras e; o serviço de proteção em situações de calamidades 
públicas e de emergências.

O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) – no âmbito 
da Proteção Social Básica – e o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado 
a Famílias e Indivíduos (PAEFI) – no âmbito da Proteção Social Especial – são 
referências centrais para o desenvolvimento da proteção social no SUAS. Nessa 
perspectiva, enfatiza-se que é através do PAIF e do PAEFI que se fortalece o traba-
lho social com famílias, o qual fomenta a responsabilidade do estado na atuação 
protetiva e a perspectiva emancipatória junto às famílias que acessam os servi-
ços socioassistenciais.

As proteções sociais no SUAS são áreas essenciais que devem estar integra-
ß¾łϰÙĢęϰĢłϰßãę¾ÿłϰÙ¾ęĻĢłϰĽŏãϰÙĢęĻĹãęϰ¾ϰ9ãłŊÕĢϰßĢϰ����μϰ¾ϰżęϰßãϰ¾łłã÷ŏľ¾ľϰ
o aprimoramento deste sistema. Nesse sentido, a interlocução das proteções so-
ciais com a Vigilância Socioassistencial é um mecanismo potente para contri-
buir com o fortalecimento do SUAS. Mais do que isto, a Proteção Social Básica 
e Especial são áreas fundamentais para prover de dados a área de Vigilância 
Socioassistencial.

Além disso, a área de Vigilância Socioassistencial também é essencial para 
subsidiar de informações os serviços que constituem as proteções sociais para 
que estes serviços “avaliem sua própria atuação, ampliem seu conhecimento so-
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bre as características da população e do território de forma a melhor atender às 
necessidades e demandas existentes” (BRASIL, 2013a, p. 23). Dessa forma, ambas 
as áreas estabelecem uma articulação e são interdependentes.

O diagnóstico socioterritorial é um elemento essencial para a elaboração dos 
Planos de Assistência Social dos entes federados (BRASIL, 2013a). No entanto, 
não se restringe a isso, também possibilita realizar um mapeamento da rede de 
proteção social, fomentando a busca de estratégias para as proteções sociais, 
¾ϰżęϰßãϰĽŏ¾ēÿżÙ¾ľϰ¾ϰłŏ¾ϰĢöãľŊ¾λϰ`ϰßÿ¾÷ěģłŊÿÙĢϰłĢÙÿĢŊãľľÿŊĢľÿ¾ēϰ Ŋ¾ęØäęϰĻãľęÿŊãϰ
elencar as questões prioritárias para o SUAS com base em relatórios e registros 
produzidos pelas equipes técnicas.

O Caderno de Orientações Técnicas da Vigilância Socioassistencial, destaca 
uma sugestão para estrutura do diagnóstico socioterritorial, qual seja: 1. Conter 
variáveis e indicadores de contexto (condições do desenvolvimento econômico 
e social); 2. Indicar variáveis e indicadores de caracterização da demanda po-
tencial para serviços e benefícios da assistência social; 3. Apresentar variáveis e 
indicadores sobre a estrutura e oferta dos serviços e benefícios de assistência so-
cial; 4. Indicar variáveis e indicadores relativos à estrutura das demais políticas 
públicas; 5. Descrever indicadores que correlacionem demanda e oferta segundo 
¾ϰ�ÿĻÿżÙ¾ÜÕĢϰßĢłϰ�ãľŢÿÜĢłϰ�ĢÙÿĢ¾łłÿłŊãěÙÿ¾ÿłϰό�|��ARμϰΌΊ΋΍¾ύλ

A materialização e a análise do diagnóstico socioterritorial, sobretudo, no 
Plano de Assistência Social, possibilita viabilizar a construção de estratégias 
para as proteções sociais (básica e especial) do SUAS frente às situações de risco 
e vulnerabilidade social, nas quais se inserem famílias e indivíduos, de modo a 
contribuir na garantia dos direitos, bem como no aprimoramento da oferta dos 
serviços socioassistenciais. 

Este estudo objetivou apresentar as particularidades referente à relação que 
a Vigilância Socioassistencial estabelece junto à Proteção Social Básica e à Pro-
teção Social Especial na produção de subsídios para o aprimoramento dos servi-
ços, programas, projetos e benefícios no âmbito do SUAS. 

Procedimentos da Pesquisa
A coleta de dados do foi realizada através de uma pesquisa documental, a qual 
ØŏłÙĢŏϰÿßãěŊÿżÙ¾ľϰĢłϰÿěłŊľŏęãěŊĢłϰãϰ¾łϰłÿłŊãę¾Ŋÿű¾ÜĹãłϰĻãľŊÿěãěŊãłϰÎϰ¿ľã¾ϰß¾ϰ ÿ-
gilância Socioassistencial, descrevendo a sua articulação com a Proteção Social 
Básica e Especial. O material selecionado foi produzido nos Encontros Nacionais 
de Vigilância Socioassistencial ocorridos em 2014, 2015, 2017 e 2018, e nas Mos-
tras de Experiências em Vigilância Socioassistencial dos anos de 2017 e 2018.

A pesquisa documental objetivou sistematizar os instrumentos, as estraté-
gias e as ações no âmbito da Vigilância Socioassistencial, destacando dados que 
dissessem respeito à implementação, à execução e à articulação dessa área com 
as proteções sociais do SUAS. 
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Como complemento à pesquisa documental foi utilizada a observação parti-
ÙÿĻ¾ěŊãμϰÙĢěłÿßãľ¾ěßĢϰ¾łϰŢÿŢçěÙÿ¾łϰãϰãŨĻãľÿçěÙÿ¾łϰßãϰ¾Ŋŏ¾ÜÕĢϰĻľĢżłłÿĢě¾ēϰßãϰŏęϰ
dos autores, técnica vinculada à gestão estadual da política de assistência social.

A interpretação dos dados coletados seguiu três etapas: organização das in-
formações coletadas e no tratamento dos dados da pesquisa documental e na 
observação participante; construção de um quadro sintético dos instrumentos da 
área da Vigilância Socioassistencial; e, interpretação dos dados.

O Encontro Nacional de Vigilância Socioassistencial (ENVS) consiste em um 
espaço periódico de troca de saberes no âmbito de Vigilância Socioassistencial, o 
Ľŏ¾ēϰÙĢěŊ¾ϰÙĢęϰęãł¾łϰßãϰßÿłÙŏłłĹãłϰŊäÙěÿÙ¾łμϰĢżÙÿě¾łϰãϰßÿŢŏē÷¾ÜÕĢϰßãϰãŨĻãľÿçě-
cias municipais e estaduais no tema da Vigilância Socioassistencial e sua relação 
com outras áreas estratégicas do SUAS. Foram consultados os documentos na pu-
blicação online no blog da Rede SUAS, a qual trouxe a descrição das experiências 
municipais na primeira mostra e, na segunda mostra de experiências, apresentou 
as experiências municipais e estaduais, abordando aspectos como objetivo, públi-
co-alvo, contexto, metodologia, envolvidos/participantes, insumos necessários, re-
łŏēŊ¾ßĢłμϰęĢßãēĢϰßãϰ¾ŊãěÜÕĢμϰßãł¾żĢłϰãϰēÿęÿŊ¾ÜĹãłϰãϰĢłϰϛĻľģŨÿęĢłϰĻ¾łłĢłϜλ

Foram considerados como materiais destes encontros a serem sistematizados 
¾łϰ¾ĻľãłãěŊ¾ÜĹãłϰόãęϰöĢľę¾ϰßãϰŊãęĻē¾ŊãłϰĢŏϰŢāßãĢłύϰß¾łϰęãł¾łϰãϰß¾łϰĢżÙÿě¾łμϰãē¾-
borados por atores que compõem a instância da coordenação nacional do SUAS.

A seleção dos dados apresentados neste estudo se deteve nas discussões que 
mais se aproximaram da interlocução da Vigilância Socioassistencial com as 
proteções sociais. 

Resultados

a) VIII Encontro Nacional de Vigilância Socioassistencial (2014)
O VIII ENVS (2014) apresentou discussões pertinentes no âmbito da Proteção So-
cial Básica e Especial. No âmbito da Proteção Social Básica demonstrou os avan-
ços relacionados ao ID CRAS, o qual consiste em um índice que avalia o grau de 
desenvolvimento do CRAS por meio do Censo SUAS, levando em consideração 
quatro dimensões: estrutura física, horário de funcionamento, recursos humanos 
(considerando a equipe de referência própria para o porte do município) e, as ati-
vidades realizadas (orientações, busca ativa, visita domiciliar, encaminhamen-
ŊĢłμϰ÷ľŏĻĢłωĢżÙÿě¾łμϰãěŊľãϰĢŏŊľĢłϰÙľÿŊäľÿĢłύλ

Aquele município que possui dimensões com baixa gradação no ID CRAS 
sofre impacto em relação aos recursos do Índice de Gestão Descentralizada do 
Sistema Único de Assistência Social (IGD SUAS)3, uma vez que o ID CRAS médio é 
utilizado como base cálculo para formação do IGD SUAS (BRASIL, 2012b).

Outro tema da Proteção Social Básica apresentado o reordenamento do Ser-
viço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) a partir dos dados ex-



GESTÃO PÚBLICA: CASOS, ANÁLISES E PRÁTICAS94

traídos do Sistema de Informações do SCFV (SISC) e do Censo SUAS 2013. Este 
painel expôs os seguintes dados: a quantidade de unidades que ofertavam o SCFV 
e o tempo da participação dos/as usuários/as nos grupos por ciclo etário; a ca-
pacidade de atendimento dos SCFV por região e porte de munícipio e o público 
prioritário do SCFV por faixa etária e região. Estes dados apontaram a situação 
geral da execução do SCFV nas unidades socioassistenciais.

Referente à Proteção Social Especial, foram apresentadas no VIII ENVS três 
temas relevantes: regionalização e padronização dos serviços de Proteção Social 
Especial e medidas socioeducativas. Sobre a regionalização dos serviços de Alta 
e Média complexidade, em conformidade com a Resolução CNAS nº 23, de 27 de 
setembro de 2013, a Resolução Comissão Intergestores Tripartite (CIT) nº 17, de 3 de 
outubro de 2013 e a Resolução CNAS nº 31, de 31 de outubro de 2013, a SNAS apre-
sentou informações a partir de um questionário aplicado com as gestões estaduais.

Essas informações demonstraram uma síntese da situação das estratégias 
de regionalização dos serviços nos estados a partir dos seguintes elementos: es-
tudo sobre o volume e a localização da oferta dos serviços; o diagnóstico da inci-
dência das situações de risco e violações de direito no estado; o plano de regio-
nalização dos serviços; os parâmetros para o plano de regionalização; as formas 
de oferta de serviços regionalizados de Média e Alta complexidade; a quantidade 
de unidades regionais; a instância responsável pela execução; o quantitativo de 
ŏěÿß¾ßãłϰľã÷ÿĢě¾ēÿű¾ß¾łξϰĢłϰľãĻ¾łłãłϰżě¾ěÙãÿľĢłϰĻãēĢłϰãłŊ¾ßĢłξϰ¾łϰãłŊľ¾Ŋä÷ÿ¾łϰßãϰ
atendimento, acompanhamento e interlocução da rede, o percentual de municí-
pios (por região e porte) sem cobertura, entre outros aspectos.

A Vigilância Socioassistencial foi destacada como uma ferramenta que inte-
gra essa articulação junto às ofertas da rede socioassistencial de Proteção Social 
Básica e Especial. Desse modo, a Vigilância Socioassistencial aparece como uma 
das áreas do SUAS para consolidar os Planos Estaduais e Municipais de Aten-
dimento Socioeducativo, atuando na construção do diagnóstico socioterritorial 
da situação do sistema de atendimento socioeducativo. Esta temática também 
apontou as bases de monitoramento da Vigilância para as medidas socioeducati-
vas, qual sejam: Sistema Nacional de Informações do SUAS – Rede SUAS; CadSU-
AS; Módulo de acompanhamento dos Estados/ Monitoramento da Implantação 
do SUAS; Censo SUAS; Registro Mensal de Atendimento do CREAS (RMA CREAS); 
SISC e CadÚnico. Salienta-se que essas bases estabelecem relação com os dados 
coletados das proteções sociais.

b) IX Encontro Nacional de Vigilância Socioassistencial (2015)
O IX ENVS (2015) apresentou uma síntese dos dados referente ao monitoramento 
e apoio técnico realizado pela Vigilância Socioassistencial. Para isto, destacou 
ß¾ßĢłϰľãēãŢ¾ěŊãłϰßĢłϰãĽŏÿĻ¾ęãěŊĢłμϰ¾ÜĹãłϰßãłãěŢĢēŢÿß¾łϰãϰĻãľżēϰßĢłω¾łϰŏłŏ¿-
rios/as que acessam os serviços e programas socioassistenciais no âmbito da 
Proteção Social Básica e Especial.
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Frente à interlocução da Vigilância com a Proteção Social Básica, neste 
encontro destacou-se dados quantitativos referentes ao panorama nacional da 
estrutura, horário do CRAS e articulações da rede socioassistencial, a equipe e 
percentual de povos e comunidades tradicionais que acessam o CRAS e situa-
ções prioritárias do SCFV. Além disso, os dados apresentados sistematizaram os 
eixos, os avanços, o diagnóstico e a articulação da Vigilância Socioassistencial 
em relação ao trabalho social com famílias no PAIF.

Dados quantitativos nacionais sobre a estrutura dos equipamentos, cobertu-
ra e acompanhamento do PAEFI, dos Serviços de Medidas Socioeducativa e da-
dos sobre a Abordagem Social; questões referentes ao Programa de Erradicação 
ßĢϰ�ľ¾Ø¾ēüĢϰAěö¾ěŊÿēϰ όy&�Aύμϰ ÿßãěŊÿżÙ¾ěßĢϰÿěöĢľę¾ÜĹãłϰłĢØľãϰĢϰęĢěÿŊĢľ¾ęãěŊĢμϰ
sistemas e acompanhamento pela rede socioassistencial (principalmente PAIF, 
PAEFI e SCFV), referentes à Proteção Social Especial foram expostas.

�łϰęãł¾łϰãϰĢżÙÿě¾ϰłĢØľãϰĢϰęĢěÿŊĢľ¾ęãěŊĢϰãϰ¾ĻĢÿĢϰŊäÙěÿÙĢϰ¾ϰ ÿ÷ÿēÆěÙÿ¾ϰ�Ģ-
cioassistencial da SNAS de modo geral destacaram sistemas muito utilizados 
pelas proteções sociais (básica e especial) e compilaram as informações coleta-
das por regiões e municípios conforme o porte populacional, contribuindo para 
situar o cenário nacional frente à cobertura, estrutura e situação dos serviços e 
programas destacados no quadro 3. Considera-se que os materiais apresentados 
neste encontro são fontes de informações relevantes para organização das metas 
e as prioridades para o aprimoramento do SUAS, uma vez que destacam os prin-
cipais pontos críticos existentes nos serviços e equipamentos do SUAS. Desse 
ęĢßĢμϰ¾ϰçěö¾łãϰěãłłãłϰß¾ßĢłϰÙĢěŊľÿØŏÿϰĻ¾ľ¾ϰľã¾żľę¾ľϰ¾ϰěãÙãłłÿß¾ßãϰßãϰ÷¾ľ¾ěŊÿľϰ
a equipe de referência completa, a busca de estratégias de superação da situa-
ção de compartilhamento dos espaços físicos onde se alocam os equipamentos 
socioassistenciais, a promoção de ações protetivas para acompanhamento, aten-
dimento e busca ativa do público prioritário da política de assistência social e 
daqueles que dela necessitam.

c) X Encontro Nacional de Vigilância Socioassistencial (2017)
O X ENVS (2017) também ressaltou as contribuições da Vigilância Socioassis-
tencial para as proteções sociais. Foram destacados neste encontro no âmbito 
da Proteção Social Básica a cobertura e qualidade dos serviços e equipamentos 
em expansão, a situação da estrutura física, do compartilhamento, do horário de 
funcionamento e da equipe de referência dos CRAS e dos Centros de Convivência 
ĻĢľϰľã÷ÿÕĢλϰ�ēäęϰßÿłłĢμϰŊľĢŏŨãϰß¾ßĢłϰłĢØľãϰĢϰy�A8ϰ¾ϰĻ¾ľŊÿľϰßĢϰ�ãěłĢϰ����ϰΌΊ΋ΐϰãϰ
do SCFV com base no Censo SUAS 2014.

Frente a Proteção Social Especial se destacaram dados referentes ao pano-
rama frente à estrutura física, recursos humanos e cobertura dos CREAS, Centro 
POP, Centro Dia e os Serviços de Medidas Socioeducativas e de Abordagem Social 
por região. Também se ressaltou a análise do quantitativo de acompanhamentos 
ĻãēĢϰy�&8AϰãϰßĢϰĻãľżēϰß¾łϰö¾ęāēÿ¾łϰ¾ϰĻ¾ľŊÿľϰßãϰß¾ßĢłϰßĢϰ|X�ϰΌΊ΋ΐλ
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De modo geral, nota-se que a Vigilância Socioassistencial utilizou dados do 
Censo SUAS e RMA para levantar as informações sobre cobertura, estrutura e 
funcionamento dos equipamentos e serviços socioassistenciais, contribuindo 
para que a Gestão do SUAS fomente estratégias de aprimoramento em regiões 
que apresentaram dados com um nível de cobertura ou qualidade insatisfatória 
dos serviços e equipamentos socioassistenciais.

c) XI Encontro Nacional de Vigilância Socioassistencial (2018)
O XI ENVS, ocorrido no ano de 2018, semelhante aos encontros anteriores, apre-
sentou um panorama dos principais equipamentos e serviços socioassistenciais 
no âmbito da Proteção Social Básica e Especial. 

Nesse sentido, no âmbito da Proteção Social Básica demonstrou a cobertura, 
expansão (de 2007 a 2017), a situação dos CRAS e dos Centros de Convivência no 
Brasil em relação à estrutura física, equipe de referência, horário de funciona-
mento e ações realizadas no âmbito do PAIF e do SCFV. Destacou ainda a situação 
do ID CRAS no Brasil. Além disso, ressalta-se que esta mesa expôs o índice refe-
ľãěŊãϰ¾ĢϰßäżÙÿŊϰßãϰ�|��ϰěĢϰ�ľ¾łÿēμϰł¾ēÿãěŊ¾ěßĢϰ¾ϰěãÙãłłÿß¾ßãϰßãϰÿęĻē¾ěŊ¾ÜÕĢϰßãϰ
΋Ί΍΋ϰěĢŢĢłϰ�|��ϰĻ¾ľ¾ϰãöãŊÿŢ¾ľϰ΋ΊΊЙϰßãϰÙĢØãľŊŏľ¾ϰßãϰ�|��ϰěĢϰ�ľ¾łÿēλ

Referente à Proteção Social Especial, o XI ENVS, apresentou contribuições 
no âmbito da Média e Alta Complexidade. Desse modo, destacou dados sobre o 
ID CREAS, ID Centro POP, ID Acolhimento e o panorama geral das unidades de 
acolhimento, dos CREAS, Centro POP e Centro Dia. Também discutiu a partir de 
dados quantitativos sobre a guarda subsidiada, as famílias em acompanhamento 
ãϰ¾ŊãěßÿęãěŊĢϰěĢϰy�&8AϰãϰěĢϰ�ãľŢÿÜĢϰßãϰ�ØĢľß¾÷ãęϰ�ĢÙÿ¾ēμϰĢϰĻãľżēϰßĢłϰ¾ÙĢēüÿßĢłϰ
em unidades de acolhimento e das equipes de referência dos equipamentos de 
Proteção Social Especial.

Nessa perspectiva, de modo geral aponta-se que os dados coletados nas apre-
sentações dos quatro últimos encontros de Vigilância Socioassistencial se ba-
seiam mais em dados quantitativos. Poucos dados coletados apresentaram fontes 
qualitativas, o que limita a presente análise. Salienta-se que algumas mesas com 
temas que diziam respeito às proteções sociais não constaram material publicado 
pela SNAS ou não demonstraram relação com os objetivos deste trabalho.

Em síntese, as contribuições da Vigilância Socioassistencial expostas nos 
Encontros Nacionais de Vigilância Socioassistencial de 2014 a 2018 demons-
tram os monitoramentos realizados pelo setor de Vigilância Socioassistencial 
da SNAS, no âmbito da cobertura de atendimento, estrutura física e funciona-
mento dos equipamentos que compõem as proteções sociais (CRAS e Centro de 
Convivência no âmbito da Proteção Social Básica e CREAS, Centro POP, Centro 
Dia e unidades de acolhimento no âmbito da Proteção Social Especial). Tam-
Øäęϰ¾ĻľãłãěŊĢŏϰ ŏęϰĻ¾ěĢľ¾ę¾ϰß¾łϰ ãĽŏÿĻãłϰ ßãϰ ľãöãľçěÙÿ¾ϰ ěĢϰ�ľ¾łÿēμϰ Ļãľżēϰ ßãϰ
usuários/as que ingressam nos serviços socioassistenciais, levantamento de 
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atendimentos e acompanhamentos nos serviços que integram essas proteções, 
dentre outras questões.

Frente a estes dados coletados se destacaram as ferramentas e sistemas na-
cionais que a União, os estados e os municípios utilizam em suas práticas de 
planejamento, monitoramento, registro e avaliação como, por exemplo, o Censo 
SUAS, o RMA, o SISC, o SIMPETI etc. Esses instrumentos foram utilizados como 
subsídios para delinear o monitoramento da situação dos serviços e dos equipa-
mentos da Proteção Social Básica e Especial.

�Ļãł¾ľϰßĢłϰēÿęÿŊãłϰÿßãěŊÿżÙ¾ßĢłϰě¾ϰÙĢēãŊ¾ϰßãłŊãłϰß¾ßĢłϰěĢłϰĽŏ¾ŊľĢϰŐēŊÿęĢłϰ
Encontros Nacionais de Vigilância Socioassistencial, enfatiza-se a importância 
ßãłłãłϰãłĻ¾ÜĢłϰĻ¾ľ¾ϰĢϰßãØ¾ŊãϰöľãěŊãϰÎłϰãłŊľ¾Ŋä÷ÿ¾łϰĻ¾ľ¾ϰĽŏ¾ēÿżÙ¾ľϰ¾ϰ¾ľŊÿÙŏē¾ÜÕĢϰßãϰ
toda rede socioassistencial, fortalecendo a integração da rede de atendimento di-
reto à população (CRAS, Centros de Convivência, CREAS, Centro POP e unidades 
de acolhimento) com a área de Vigilância Socioassistencial, a qual está ligada à 
Gestão do SUAS.

e) Mostras De Experiências em Vigilância Socioassistencial
Na primeira Mostra de Experiência em Vigilância Socioassistencial, realizada no 
ano de 2017, 78 municípios encaminharam suas experiências de Vigilância So-
ÙÿĢ¾łłÿłŊãěÙÿ¾ēϰĻ¾ľ¾ϰ¾ě¿ēÿłãϰß¾ϰ�Z��μϰłãěßĢϰłãēãÙÿĢě¾ß¾łϰΌΐϰãŨĻãľÿçěÙÿ¾łλϰ"ãł-
se modo, foram selecionadas apenas experiências municipais, contemplando a 
diversidade das regiões participantes e os portes populacionais dos municípios.

Na segunda Mostra de Experiências em Vigilância Socioassistencial, rea-
lizada no ano de 2018, foram encaminhadas para a SNAS 133 experiências, de 
΋΋ΊϰęŏěÿÙāĻÿĢłμϰãϰ΋ΐϰãŨĻãľÿçěÙÿ¾łϰãłŊ¾ßŏ¾ÿłλϰ8Ģľ¾ęϰłãēãÙÿĢě¾ß¾łϰ΍ΏϰãŨĻãľÿçěÙÿ¾łϰ
municipais e cinco experiências estaduais, sendo que alguns estados apresenta-
ram mais de uma experiência. A primeira e a segunda Mostra de Experiências 
foram apresentadas, respectivamente, no X e XI Encontro Nacional de Vigilância 
Socioassistencial em 2017 e 2018.

Na Primeira Mostra de Experiências em Vigilância Socioassistencial se des-
tacaram estratégias e instrumentos de Vigilância Socioassistencial essenciais 
para o aprimoramento das proteções sociais, quais sejam: boletim de informa-
ções, sistemas, registros, padronização de instrumentais, estudos analíticos, 
diagnóstico socioterritorial e georreferenciamento. Também se destacaram es-
tratégias de acompanhamento no âmbito dos serviços socioassistenciais como o 
SCFV, o PAEFI e da situação de trabalho infantil, as quais envolveram ações das 
equipes de referência no âmbito da Proteção Social Básica e Especial.

Em relação às contribuições destes instrumentos de Vigilância Socioassis-
ŊãěÙÿ¾ēϰĻ¾ľ¾ϰ¾łϰĻľĢŊãÜĹãłϰłĢÙÿ¾ÿłϰßĢϰ����μϰľãłł¾ēŊ¾ϒłãϰ¾ϰęãēüĢľ¾ϰěĢϰŽŏŨĢϰßãϰŊľ¾-
balho das equipes de referência, a utilização de estratégias de monitoramento, 
acompanhamento dos serviços, programas e projetos e o aprimoramento de ins-
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trumentais de trabalho, fortalecendo a função preventiva inscrita no âmbito das 
proteções sociais. Também se destacou como contribuição a maior articulação 
entre as equipes de referência que compõem as proteções sociais do SUAS, o for-
talecimento do planejamento estratégico e das ações protetivas e preventivas.

"ãłłãϰęĢßĢμϰ¾ϰ ÿ÷ÿēÆěÙÿ¾ϰ�ĢÙÿĢ¾łłÿłŊãěÙÿ¾ēϰÙĢěŊľÿØŏÿŏϰĻ¾ľ¾ϰĽŏ¾ēÿżÙ¾ľϰĢłϰłãľ-
viços socioassistenciais, bem como apoiar tecnicamente o papel das equipes de 
referência dos equipamentos, através de ferramentas próprias desta área como o 
monitoramento, o planejamento, a avaliação, a sistematização e a socialização de 
informações pertinentes para o SUAS.

As estratégias municipais expostas na Segunda Mostra de Experiências ex-
pressaram uma ênfase na utilização do diagnóstico socioterritorial, georrefen-
ciamento e mapeamento do território, utilizando como subsídio os dados forne-
cidos pelas proteções sociais. Se destacou o estabelecimento de diálogo com os 
trabalhadores e equipes de referência que compõem as proteções sociais como 
meio para a construção de estratégias no âmbito da Vigilância Socioassisten-
cial. Nesse sentido, o apoio da Vigilância Socioassistencial aos trabalhadores do 
����ϰÿěłãľÿßĢłϰě¾łϰĻľĢŊãÜĹãłϰłĢÙÿ¾ÿłϰäϰöŏěß¾ęãěŊ¾ēϰĻ¾ľ¾ϰĽŏ¾ēÿżÙ¾ľϰ¾ϰĢöãľŊ¾ϰßĢłϰ
serviços socioassistenciais, uma vez que esta articulação promove instrumen-
tos que aprimoram a análise consubstanciada a partir do acesso a informações 
relevantes sobre o território, sobre a cobertura e a capacidade de atendimento 
ßĢłϰłãľŢÿÜĢłμϰłĢØľãϰĢϰ¾ÙãłłĢϰßĢłω¾łϰŏłŏ¿ľÿĢłω¾łϰãϰĢłϰŽŏŨĢłϰß¾ϰľãßãμϰãěŊľãϰĢŏŊľĢłϰ
meios importantes.

As experiências municipais apresentaram mais estratégias no âmbito da 
Proteção Social Básica, principalmente a elaboração de subsídios para aprimo-
rar, implantar ou avaliar o SCFV. Foram destacadas mais ações estratégicas no 
âmbito da Proteção Social Especial nas experiências estaduais, tais como: forta-
lecimento e aprimoramento da rede de serviços socioassistenciais; construção o 
diagnóstico socioterritorial com as equipes das proteções sociais; levantamento 
de dados sobre vulnerabilidades sociais e violações de direitos; acompanhamen-
to, monitoramento e planejamento dos serviços, criação de instrumentos padro-
nizados e; estudos frente à situação de trabalho infantil.

f) Interlocução entre a vigilância socioassistencial e as   
 proteções sociais para o fortalecimento da gestão do SUAS
Os Encontros Nacionais de Vigilância Socioassistencial dos últimos quatro anos 
evidenciaram diversas ferramentas de gestão que apoiaram as proteções sociais. 
Desse modo, nesses encontros enfatizaram-se temáticas que diziam respeito à ela-
boração do diagnóstico socioterritorial, ao diagnóstico das ofertas, da cobertura e 
da expansão dos serviços e dos equipamentos de Proteção Social Básica e Especial. 
Esses diagnósticos constituíram-se como meios que subsidiaram o planejamento 
da política de assistência social, uma vez que através deles é possível analisar a di-
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mensão da cobertura e do acesso da população prioritária junto aos serviços socio-
assistenciais, bem como é possível delinear as estratégias de prevenção e proteção 
öľãěŊãϰÎłϰłÿŊŏ¾ÜĹãłϰßãϰŢŏēěãľ¾Øÿēÿß¾ßãłϰãϰľÿłÙĢłϰłĢÙÿ¾ÿłϰÿßãěŊÿżÙ¾ßĢłλ

Nos Encontros Nacionais de Vigilância Socioassistencial também se discutiu 
sobre a utilização dos índices ID CRAS, ID CREAS, ID Centro POP, ID Acolhimento, os 
quais demonstraram o panorama estrutural dos equipamentos socioassistenciais 
no Brasil. A exposição destes dados com base nos Índices de Desenvolvimento fo-
mentou a implantação de estratégias no âmbito da Gestão do SUAS, no sentido de 
ãłŊ¾ØãēãÙãľϰĻľÿĢľÿß¾ßãłϰĻ¾ľ¾ϰĽŏ¾ēÿżÙ¾ľϰ¾łϰßÿęãěłĹãłϰĽŏãϰÙĢěłĢēÿß¾ęϰãłłãϰāěßÿÙãλ

Além disso, os Encontros Nacionais de Vigilância Socioassistencial destaca-
ľ¾ęϰŊãę¾łϰŢĢēŊ¾ßĢłϰĻ¾ľ¾ϰĢłϰłãľŢÿÜĢłϰãϰãĽŏÿĻ¾ęãěŊĢłϰãłĻãÙāżÙĢłϰěĢϰÆęØÿŊĢϰß¾ϰyľĢ-
teção Social Básica, como o CRAS, o Centro de Convivência, o SCFV e o PAIF e, da 
Proteção Social Especial, como o CREAS, o Centro POP, o Centro Dia, as Unidades de 
Acolhimento, o PAEFI e o Serviço de Medidas Socioeducativas.

ZãłŊãłϰ&ěÙĢěŊľĢłϰŊ¾ęØäęϰłãϰľãłł¾ēŊ¾ľ¾ęϰĢϰĻãľżēϰßãϰĻŐØēÿÙĢłϰãϰłÿŊŏ¾ÜĹãłϰãł-
ĻãÙāżÙ¾łϰãϰĻľÿĢľÿŊ¿ľÿ¾łϰĻ¾ľ¾ϰ¾ϰĻĢēāŊÿÙ¾ϰ¾łłÿłŊçěÙÿ¾ϰłĢÙÿ¾ēϰÙĢęĢϰĢϰĻãľżēϰßãϰ¾ÙĢēüÿßĢłμϰ
a situação de trabalho infantil e a população em situação de rua. Os Encontros 
Nacionais de Vigilância Socioassistencial fomentaram a utilização de ferramentas 
nacionais gerenciadas pela União, estados e municípios, como exemplo cita-se o 
Censo SUAS, o SISC, o SIMPETI, o RMA, dentre outros sistemas. Ressalta-se que 
essas ferramentas são de uso das proteções sociais.

Referente às Mostras de Experiências em Vigilância Socioassistencial foram 
ÿßãěŊÿżÙ¾ßĢłϰĢłϰłã÷ŏÿěŊãłϰÿěłŊľŏęãěŊĢłϰãϰãłŊľ¾Ŋä÷ÿ¾łϰãęϰÙĢěŊľÿØŏÿÜÕĢϰÙĢęϰ¾łϰĻľĢ-
ŊãÜĹãłϰłĢÙÿ¾ÿłνϰ�ĢēãŊÿěłϰßãϰAěöĢľę¾ÜÕĢξϰ�ÿłŊãę¾łϰßãϰAěöĢľę¾ÜÕĢϰãłĻãÙāżÙĢłξϰ÷ãĢľ-
referenciamento, diagnóstico socioterritorial e mapeamento do território; estudos 
e avaliações acerca da cobertura de serviços, equipamentos e populações priori-
Ŋ¿ľÿ¾łϰĻ¾ľ¾ϰĢϰ����ξϰĻ¾ßľĢěÿű¾ÜÕĢϰãϰĽŏ¾ēÿżÙ¾ÜÕĢϰßãϰ ÿěłŊľŏęãěŊĢłξϰĻē¾ěãČ¾ęãěŊĢϰ
estratégico; 

�ę¾ϰÙĢěŊľÿØŏÿÜÕĢϰĻľĢßŏűÿß¾ϰßãłł¾ϰľãē¾ÜÕĢϰäϰĢϰ¾ēÿěü¾ęãěŊĢϰßĢłϰŽŏŨĢłϰßãϰŊľ¾-
balho para a melhoria do atendimento dos usuários e o fortalecimento da busca ati-
va da população prioritária e em situação de vulnerabilidade que ainda não acessa 
os serviços do SUAS. Para efetivar essa busca ativa, o diagnóstico ou o mapea-
mento socioterritorial se apresentam como meio para produção de dados frente à 
ÿßãěŊÿżÙ¾ÜÕĢϰß¾łϰßãę¾ěß¾łϰßĢłϰŏłŏ¿ľÿĢłϰãϰ¾ĢϰĻē¾ěãČ¾ęãěŊĢϰß¾ϰĢöãľŊ¾ϰßĢłϰłãľŢÿÜĢłλϰ

Em relação aos dados coletados nos Encontros e Mostras de Vigilância Socio-
assistencial, abaixo se aponta uma síntese dos temas mais recorrentes:

• Análise da cobertura, estrutura física e expansão dos equipamentos socio-
assistenciais;

• Monitoramento, planejamento, avaliação e acompanhamento de serviços;
• Gestão da informação e meios de divulgação (através de boletins, sistemas, 

relatórios, etc);
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• Utilização de indicadores e sistemas consolidados nacionalmente para es-
tudos, levantamentos e análises (índices de desenvolvimento, Censo SUAS, 
RMA, SISC, SIMPETI, etc);

• Análise dos serviços socioassistenciais no âmbito da Proteção Social Bási-
ca (PAIF e SCFV) e da Proteção Social Especial (PAEFI, Medidas Socioedu-
cativas, Abordagem Social e Serviço de Acolhimento) e dos equipamentos 
ligados a estes serviços (CRAS, Centros de Convivência, CREAS, Centro POP, 
Centro Dia, unidades de acolhimento);

• Diagnóstico socioterritorial e mapeamento do território;
• Diálogo entre equipes de referência das áreas estratégicas do SUAS;
• |ãĢľ÷¾ěÿű¾ÜÕĢϰßãϰŽŏŨĢłϰßĢϰĻľĢÙãłłĢϰßãϰŊľ¾Ø¾ēüĢξ
• Padrões de qualidade da oferta de serviços socioassistenciais;
• Instrumentos padronizados e registros próprios; e,
• Ampliação do conhecimento frente às situações de vulnerabilidade social.

Considerações Finais
As ações de monitoramento, planejamento, avaliação, diagnóstico socioterrito-
rial e conhecimento das vulnerabilidades sociais dos territórios estão presentes 
nas normativas como papel fundamental da Vigilância Socioassistencial, sendo 
um dos principais instrumentais de apoio técnico que contribuem com as prote-
ções sociais.

A gestão da informação e utilização de sistemas, índices e meios de regis-
tros também se inscrevem no campo da Vigilância Socioassistencial como sua 
função no âmbito da Gestão do SUAS. O padrão da qualidade dos serviços e os 
dados referente à cobertura e tipologia dos serviços ofertados são essenciais para 
aprimoramento do SUAS, uma vez que com estes dados possível reorganizar os 
ŽŏŨĢłϰãϰ¾łϰĢöãľŊ¾łϰłĢÙÿĢ¾łłÿłŊãěÙÿ¾ÿłϰßãϰęĢßĢϰ¾ϰßÿłŊľÿØŏÿľμϰßãϰöĢľę¾ϰę¾ÿłϰãĽŏÿŊ¾-
tiva, a rede socioassistencial prestadora de serviços socioassistenciais.

Nesse contexto, as estratégias da Vigilância Socioassistencial junto às pro-
ŊãÜĹãłϰłĢÙÿ¾ÿłϰÿßãěŊÿżÙ¾ß¾łϰě¾łϰXĢłŊľ¾łϰãϰ&ěÙĢěŊľĢłϰßãϰ ÿ÷ÿēÆěÙÿ¾ϰ�ĢÙÿĢ¾łłÿł-
tencial demonstram a efetividade da articulação entre essas áreas estratégicas 
Ļ¾ľ¾ϰĢϰ����λϰ�Ļãł¾ľϰßĢłϰēÿęÿŊãłϰãϰßãł¾żĢłϰĻľãłãěŊãłϰěĢϰÙĢŊÿßÿ¾ěĢϰßãϰãŨãÙŏÜÕĢϰ
dessas áreas, considera-se que a interlocução da Vigilância com as proteções 
sociais produz subsídios que têm como objetivo o conhecimento da realidade das 
famílias, do público-alvo da política de assistência social, dos territórios refe-
renciados, das situações de vulnerabilidade e da cobertura dos equipamentos e 
łãľŢÿÜĢłϰłĢÙÿĢ¾łłÿłŊãěÙÿ¾ÿłμϰĽŏ¾ēÿżÙ¾ěßĢϰ¾łϰ¾ÜĹãłϰĻľĢŊãŊÿŢ¾łϰãϰĻľãŢãěŊÿŢ¾łμϰ¾ϰżęϰ
de fomentar a garantia de direitos socioassistenciais no SUAS.
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AÇÕES AFIRMATIVAS PARA NEGROS:  
O CICLO DE CONSTRUÇÃO DAS COTAS RACIAIS

8ƥǺǘƀǘơƀϰ�ǺǀǾȅǀǘƀϰ�ƀǖǀǐǐǞ
Nȉǐǀƛƥϰ�ƀǐȜƀƸǘǀ
�ƀǘǀǾƥϰ"ǀƀǾϰ8ǺƥǀȅƀǾ

Introdução
O histórico escravagista do Brasil deixou como herança lacunas até hoje mal re-
solvidas que se traduzem nas visíveis diferenças sociais, políticas e econômicas 
entre a população branca e a população negra (pretos e pardos). Estas diferenças, 
entremeadas por preconceitos e discriminações, resultam das desigualdades de 
acesso às condições básicas de sobrevivência, como saúde, educação, trabalho 
e renda. Todos os anos, dados estatísticos sobre estas disparidades são frequen-
ŊãęãěŊãϰßÿŢŏē÷¾ßĢłϰĻĢľϰ ÿěłŊÿŊŏÿÜĹãłϰÙĢęĢϰĢϰ AěłŊÿŊŏŊĢϰ�ľ¾łÿēãÿľĢϰßãϰ9ãĢ÷ľ¾ż¾ϰãϰ
Estatística (IBGE), Organização das Nações Unidas (ONU) e Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA) e fazem da temática da diferença racial uma velha 
conhecida da sociedade e seus governantes e, ainda assim, esta questão não ocu-
pa as agendas do poder público com a relevância necessária.

�Ģěłÿßãľ¾ěßĢϰß¾ßĢłϰßĢϰ όA�9&ύϰßãϰΌΊ΋ΐμϰ ϛĢłϰ¾ŏŊĢßãÙē¾ľ¾ßĢłϰ ϛĻ¾ľßĢłϜϰ ľãĻľã-
łãěŊ¾ęϰ¾ϰę¾ÿĢľϰ Ļ¾ľÙãē¾ϰ ß¾ϰ ĻĢĻŏē¾ÜÕĢϰ Øľ¾łÿēãÿľ¾μϰ ÙĢľľãłĻĢěßãěßĢϰ ¾ϰ ΎΐμΌЙμϰ ãě-
Ľŏ¾ěŊĢϰĢłϰ¾ŏŊĢßãÙē¾ľ¾ßĢłϰϛĻľãŊĢłϜϰłĢę¾ęϰΒμ΍ЙλϜϰό��Xy`�μϰΌΊ΋ΒμϰĻλ΍ύλϰ`ϰęãłęĢϰ
ľãē¾ŊģľÿĢϰ¾ĻĢěŊ¾ϰĽŏãϰĢϰ¾ěĢϰßãϰΌΊ΋ΐϰ Ŋ¾ęØäęϰ¾ĻľãłãěŊĢŏϰĢϰę¾ÿĢľϰĻãľÙãěŊŏ¾ēϰßãϰ
desigualdade de renda entre brancos e não-brancos, onde a renda dos brancos 
¾ĻľãłãěŊĢŏϒłãϰΓΊЙϰę¾ÿĢľλϰZĢϰĽŏãłÿŊĢϰãłÙĢē¾ľÿß¾ßãμϰ¾ϰĻĢĻŏē¾ÜÕĢϰěÕĢϰØľ¾ěÙ¾ϰŊ¾ę-
bém aparece em desvantagem ainda que políticas públicas de acesso à educa-
ção tenham despontado nos últimos anos com o objetivo de corrigir o gargalo do 
acesso da população negra ao ensino fundamental, médio e superior. De acordo 
com o IBGE (2018), entre 2005 e 2015 o percentual de negros e negras universitá-
ľÿĢłϰł¾ēŊĢŏϰßãϰΏμΏЙϰĻ¾ľ¾ϰ΋ΌμΒЙμϰãěŊľãŊ¾ěŊĢϰĢϰ¾ŏęãěŊĢϰßĢłϰØľ¾ěÙĢłϰĽŏãϰ¾Ùãłł¾ľ¾ęϰĢϰ
ãěłÿěĢϰłŏĻãľÿĢľϰěĢϰęãłęĢϰ¾ěĢϰľãłŏēŊĢŏϰěĢϰĻãľÙãěŊŏ¾ēϰßãϰΌΐμΏЙλϰ{ŏ¾ěßĢϰ¾ϰ¾ě¿ēÿłãϰ
é a ocupação de vagas no mercado formal de trabalho, a pesquisa mostra que 
mesmo mais graduados os negros continuam com baixa representatividade nas 
empresas e no serviço público e recebem salários inferiores.

Em 2014, o IPEA divulgou uma nota técnica de análise baseada no então 
ĻľĢČãŊĢϰßãϰēãÿϰΐλΑ΍ΒωΌΊ΋΍ϰĽŏãϰĻľĢĻŏěü¾ϰľãłãľŢ¾ϰßãϰŢ¾÷¾łϰĻ¾ľ¾ϰěã÷ľĢłϰãęϰÙĢěÙŏľ-
sos públicos. Nesta nota, o IPEA reforçou a realidade das diferenças raciais na 
composição dos cargos públicos federais e a necessidade de construção de ações 
¾żľę¾ŊÿŢ¾łϰĻ¾ľ¾ϰÙĢľľãÜĹãłϰß¾łϰßÿłŊĢľÜĹãłϰßãϰ¾ÙãłłĢϰ¾ϰãłŊãϰęãľÙ¾ßĢϰßãϰŊľ¾Ø¾ēüĢϰãϰ
para promoção da diversidade na administração federal. 
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Considerando que a educação e o trabalho são direitos de qualquer cidadão, 
ö¾űϒłãϰěãÙãłł¿ľÿ¾ϰ¾ϰľãŽãŨÕĢϰ¾ÙãľÙ¾ϰß¾łϰęãßÿß¾łϰŊĢę¾ß¾łϰĻãēĢϰĻĢßãľϰĻŐØēÿÙĢϰĻ¾ľ¾ϰ
corrigir estas disparidades e exercer seu papel enquanto promotor constitucio-
nal de condições igualitárias sem distinção de qualquer natureza. Isto posto, no 
campo das políticas públicas de educação e trabalho, destacam-se as cotas ra-
Ùÿ¾ÿłϰÙĢęĢϰ¾ÜĹãłϰ¾żľę¾ŊÿŢ¾łϰãŨãÙŏŊ¿ŢãÿłϰĻãēĢϰ&łŊ¾ßĢϰÙĢęϰĢϰĻľĢĻģłÿŊĢϰßãϰľãßŏ-
zir desigualdades socioeconômicas e educacionais por meio da garantia de um 
percentual de reserva de vagas para ingresso de negros nos processos seletivos e 
concursos de órgãos, instituições e universidades públicas. 

A escolha pelo tema das cotas raciais surgiu de um interesse pessoal da 
pesquisadora que, ao tornar-se membro do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros 
e Indígenas (NEABI) da instituição em que trabalha, percebeu a relevância das 
cotas por meio de relatos de servidores e estudantes negros e chegou ao seguinte 
questionamento: que aspectos históricos e políticos contribuíram para o surgi-
mento das cotas raciais? Com o intuito de abordar este tema com um enfoque de 
gestão, este trabalho tem por objetivo descrever os aspectos históricos e políticos 
que compõem o ciclo de construção das cotas raciais como política de reparação 
da desigualdade racial existente no acesso à educação e trabalho para o negro.

As políticas públicas têm, cada vez mais, se convertido em objetos de análise de 
diversos grupos de intelectuais e gestores públicos, que vêm se debruçando sobre 
esta temática buscando o aprimoramento das formas de construir, implementar 
e avaliar alternativas para os problemas das instituições e da sociedade em ge-
ral. A política pública surge na Europa como desdobramento dos estudos teóricos 
e pesquisas que se concentravam em análises sobre o Estado e suas instituições, 
enquanto nos EUA ela surge como disciplina acadêmica com ênfase nos estudos 
łĢØľãϰ¾ϰ¾ÜÕĢϰßĢłϰ÷ĢŢãľěĢłϰό�`�¯�μϰΌΊΊΐύλϰ

Herbert Simon, em 1947, introduziu o conceito de policy makers para defen-
der o conhecimento racional estruturado por regras como forma de enquadrar 
a tomada de decisões e o comportamento dos atores públicos na elaboração e 
aplicação de políticas públicas. Porém, o excesso de racionalidade nas percep-
ÜĹãłϰßãϰR¾łţãēēϰãϰ�ÿęĢěϰöĢÿϰÙľÿŊÿÙ¾ßĢϰöĢľŊãęãěŊãϰĻĢľϰ�ü¾ľēãłϰ&λϰRÿěßØēĢęϰĽŏãμϰ
por sua vez defendeu o processo político e decisório das políticas públicas como 
algo mais interativo e complexo que não se resume a etapas e nem se constitui 
ãęϰŏę¾ϰßãÙÿłÕĢϰżě¾ēϰό�`�¯�μϰΌΊΊΐύλϰϰ"¾Ţÿßϰ&¾łŊĢěμϰãęϰ΋ΓΏ΍ϰßãżěÿŏϰĻĢēāŊÿÙ¾ϰĻŐ-
blica como “um sistema, ou seja, como uma relação entre formulação, resultados 
ãϰĢϰ¾ęØÿãěŊãϜϰό�`�¯�μϰΌΊΊΐμϰĻλΌΎύλϰyĢľϰłŏ¾ϰŢãűμϰ"ũãϰό΋ΓΒΎύϰ¾Ļŏßϰ�Ģŏű¾ϰόΌΊΊΐμϰĻλΌΎύϰ
ßãżěÿŏϰßãϰöĢľę¾ϰłÿęĻēÿżÙ¾ß¾ϰ¾ϰĻĢēāŊÿÙ¾ϰĻŐØēÿÙ¾ϰÙĢęĢϰϛĢϰĽŏãϰĢϰ÷ĢŢãľěĢϰãłÙĢēüãϰ
ou não fazer”. Assim, como vários outros estudiosos da área, Dye estabelece o 
governo como o promotor máximo das políticas públicas. 
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A análise de uma política pública, no entanto, vai além da compreensão teó-
rica e todo o contexto histórico que envolve o tema. Para Rua (2014), é necessário 
¾Ģϰ÷ãłŊĢľϰÙĢęĻľããěßãľϰĢϰÙÿÙēĢϰß¾łϰĻĢēāŊÿÙ¾łϰĻŐØēÿÙ¾łϰßãϰęĢßĢϰĽŏãϰĻĢłł¾ϰÿßãěŊÿż-
car todos os aspectos que envolvem o processo e assim elencar os pontos fortes e 
öľ¾ÙĢłϰßãϰŏę¾ϰßãŊãľęÿě¾ß¾ϰĻĢēāŊÿÙ¾λϰ&ęϰłāěŊãłãμϰ|ŏ¾ϰόΌΊ΋ΎύμϰßãżěãϰÙÿěÙĢϰö¾łãłϰßãϰ
estudos de um processo de política pública: formação de agenda, formulação das 
¾ēŊãľě¾ŊÿŢ¾łμϰŊĢę¾ß¾ϰßãϰßãÙÿłÕĢμϰÿęĻēãęãěŊ¾ÜÕĢϰãμϰĻĢľϰżęμϰ¾Ţ¾ēÿ¾ÜÕĢλϰ

ZĢϰĽŏãϰŊ¾ě÷ãϰ¾łϰ¾ÜĹãłϰ¾żľę¾ŊÿŢ¾łμϰ8ĢěłãÙ¾ϰόΌΊΊΓμϰĻλ΋΋ύϰßãżěãϒ¾łϰÙĢęĢϰϛĻĢ-
líticas públicas destinadas a atender grupos sociais que se encontram em con-
dições de desvantagens ou vulnerabilidade social em decorrência de fatores 
üÿłŊģľÿÙĢłμϰÙŏēŊŏľ¾ÿłϰãϰãÙĢěĥęÿÙĢłϜλϰ&ęϰłãŏϰłÿŊãϰĢżÙÿ¾ēμϰ¾ϰ�ãÙľãŊ¾ľÿ¾ϰZ¾ÙÿĢě¾ēϰßãϰ
yĢēāŊÿÙ¾łϰßãϰyľĢęĢÜÕĢϰß¾ϰA÷ŏ¾ēß¾ßãϰ|¾Ùÿ¾ēϰό�&yyA|ύμϰßãżěãϰ¾ÜĹãłϰ¾żľę¾ŊÿŢ¾łϰ
como “políticas públicas feitas pelo governo ou pela iniciativa privada com o 
objetivo de corrigir desigualdades raciais presentes na sociedade, acumuladas 
ao longo de anos” e também de reverter a representação negativa dos negros, 
promover igualdade de oportunidades e combater o preconceito e o racismo. 

�łϰ¾ÜĹãłϰ¾żľę¾ŊÿŢ¾łϰľãÙãØãęϰßãżěÿÜÕĢϰŊ¾ęØäęϰĽŏ¾ěßĢϰß¾ϰÙľÿ¾ÜÕĢϰßĢϰ&ł-
tatuto da Igualdade Racial instituído pela Lei 12.288 de 20 de julho de 2010 como 
“os programas e medidas especiais adotados pelo Estado e pela iniciativa pri-
vada para a correção das desigualdades raciais e para a promoção da igualdade 
ßãϰĢĻĢľŊŏěÿß¾ßãłϜλϰy¾ľ¾ϰ�ĢěŊÿěłϰό΋ΓΓΐμϰĻλΌΊΓύϰϛ¾ϰ¾ÜÕĢϰ¾żľę¾ŊÿŢ¾ϰŊãęϰÙĢęĢϰöŏě-
ÜÕĢϰãłĻãÙāżÙ¾ϰ¾ϰĻľĢęĢÜÕĢϰßãϰĢĻĢľŊŏěÿß¾ßãłϰÿ÷ŏ¾ÿłϰĻ¾ľ¾ϰĻãłłĢ¾łϰŢÿŊÿę¾ß¾łϰĻĢľϰ
ßÿłÙľÿęÿě¾ÜÕĢϜλϰ"ãłŊ¾ϰöĢľę¾μϰĢłϰØãěãżÙÿ¾ßĢłϰĻĢßãľÿ¾ęϰÙĢęĻãŊÿľϰãęϰÙĢěßÿÜĹãłϰ
de igualdade por vagas nos serviços educacionais e no mercado de trabalho. 

Z¾ϰ�ęäľÿÙ¾μϰ¾ϰüÿłŊģľÿ¾ϰľãē¾Ŋ¾ϰĽŏãϰ¾ϰãŨĻľãłłÕĢϰϛ¾ÜĹãłϰ¾żľę¾ŊÿŢ¾łϜϰãłŊ¿ϰöĢľ-
temente relacionada com a luta dos movimentos negros, mais precisamente 
ěĢłϰ&łŊ¾ßĢłϰ�ěÿßĢłϰě¾ϰßäÙ¾ß¾ϰßãϰ ΐΊμϰ Ģěßãϰ öĢľŊãłϰęĢŢÿęãěŊĢłϰĻãēĢłϰßÿľãÿŊĢłϰ
civis que reivindicavam igualdade de oportunidades para todos, foram forta-
lecidos por negros  militantes apoiados por lideranças de renome que lutavam 
pela eliminação da segregação racial e exigiam uma postura mais ativa do Es-
tado para promoção de ações que assegurassem a melhoria das condições da 
ĻĢĻŏē¾ÜÕĢϰ ěã÷ľ¾λϰ y¾ľ¾ϰXĢãüēãÙĐãϰ όΌΊΊΌύμϰ ěĢϰ �ľ¾łÿēϰ ¾łϰ ¾ÜĹãłϰ ¾żľę¾ŊÿŢ¾łϰ łÕĢϰ
reconhecidas efetivamente com a promulgação da nova Constituição em 1998 
que trouxe em seu texto medidas de proteção para a mulher no mercado de tra-
Ø¾ēüĢϰãϰßãżěÿŏϰľãłãľŢ¾ϰĻãľÙãěŊŏ¾ēϰßãϰÙ¾ľ÷ĢłϰãϰãęĻľã÷ĢłϰĻŐØēÿÙĢłϰĻ¾ľ¾ϰĻãłłĢ¾łϰ
ÙĢęϰßãżÙÿçěÙÿ¾λϰ

AěßãĻãěßãěŊãęãěŊãϰßĢϰÙ¾ęĻĢϰãęϰĽŏãϰ¾łϰ¾ÜĹãłϰ¾żľę¾ŊÿŢ¾łϰłÕĢϰãē¾ØĢľ¾ß¾łμϰ
elas são frutos de movimentos populares, que se organizaram, reivindicaram e 
exigiram do Estado um papel ativo na elaboração de políticas públicas de repa-
ração e compensação da discriminação estrutural e seus efeitos no presente e 
de concretização do princípio de igualdade material.
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O processo colonial brasileiro é marcado pela exploração da mão de obra escra-
va formada por negros africanos e deixou como fruto a estigmatização social e 
racial do afrodescendente. Sua história inicia-se num cenário mercantil, “basea-
do num sistema escravagista, sustentáculo da mão de obra do País por cerca de 
quatro séculos”. (FERREIRA; MATTOS, 2007, p.49). O trabalho escravo deixou de 
existir legalmente com a assinatura da Lei Áurea no ano de 1888 pela Princesa 
Isabel, no entanto, esta lei não representou necessariamente uma libertação para 
estes negros que foram lançados a uma sociedade sem qualquer estrutura para 
recebê-los e transformá-los em cidadãos brasileiros. Para Moura (1980), o pre-
conceito de cor foi o principal fator impeditivo para que estes negros ingressas-
sem de forma efetiva na sociedade e no mercado de trabalho. 

�ã÷ŏěßĢϰ�üãĢßĢľĢϰόΌΊΊΒύμϰ¾ϰ¾ØĢēÿÜÕĢϰãϰ¾ϰÙĢěłãĽŏãěŊãϰßÿżÙŏēß¾ßãϰßãϰÿěłãľ-
ção do negro nos postos de trabalhos existentes, contribuíram para o aumento da 
concentração populacional em várias cidades do país, originado pela chegada 
destes ex-escravos que se juntaram a parcela mais pobre da sociedade, prolife-
rando o surgimento das favelas e o crescimento da pobreza e da exclusão. Para 
Suplicy (2002), em virtude deste passado histórico em que foram lançados em 
um mercado sem qualquer preparo, os negros ainda constituem a maioria da 
população em situações de baixa renda ou que vive às margens da sociedade e 
sofrem por questões de cunho racial.

�ĢęϰĢϰżęϰß¾ϰ ēã÷¾ēÿű¾ÜÕĢϰßĢϰ Ŋľ¾Ø¾ēüĢϰãłÙľ¾ŢĢϰãϰĢϰ łŏľ÷ÿęãěŊĢϰßĢϰ Ŋľ¾Ø¾ēüĢϰ
livre e assalariado, o governo brasileiro e os empresários começam a pensar em 
uma alternativa para substituição da mão de obra escrava negra pela mão de 
obra de imigrantes europeus, numa tentativa também de embranquecimento da 
população. Restou a estes ex-escravos o trabalho rural de subsistência ou traba-
lhos domésticos, por muitas vezes forçados (NINA, 2010). 

No que se refere a substituição da mão de obra, Theodoro (2008) questiona 
sobre o real motivo de se optar pela mão de obra de imigrantes europeus visto 
que havia um grande contingente de ex-escravos. Para ele, se de um lado estes 
escravos libertos eram considerados inaptos para o trabalho regular, de outro 
lado o histórico de fuga dos escravos contribuiu para criar uma imagem de in-
dolência e inferioridade que não os tornavam dignos de trabalho assalariado re-
forçando assim a ideologia do embranquecimento por meio de políticas públicas 
de promoção da imigração. Efetivamente, “os preconceitos vigentes difundiam a 
crença da menor capacidade do trabalhador negro face ao branco, ampliando à 
expectativa favorável que cercava a entrada de trabalhadores europeus (THEO-
"`| μ̀ϰΌΊΊΒμϰĻλ΍ΐύλ

O surgimento da República em 1889, após a abolição, traz consigo a formula-
ÜÕĢϰãϰÙĢěłĢēÿß¾ÜÕĢϰßãϰŏę¾ϰÿßãĢēĢ÷ÿ¾ϰľ¾Ùÿ¾ēμϰĢϰÙü¾ę¾ßĢϰϛľ¾ÙÿłęĢϰÙÿãěŊāżÙĢϜμϰĽŏãϰ
surgiu como forma de naturalizar as desigualdades raciais defendendo a ideia de 
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que apenas uma sociedade branca “seria capaz de realizar os ideais do liberalis-
mo e do progresso.” Esta naturalização das desigualdades passaria a determinar 
as potencialidades de cada indivíduo restringindo a capacidade de participação 
dos negros. Assim, “ampliam-se os preconceitos quanto à participação dos ne-
gros nos espaços públicos, acentuam-se os mecanismos discriminatórios e for-
talecem-se os estímulos à imigração europeia.” (JACCOUD, 2008, p.48).

A partir da década de 1940, o racismo deixa de ser tratado pelo viés biológico 
e passa a ser tratado sob um viés social e cultural numa tentativa de descons-
truir a ideologia racial discriminatória. Neste sentido, a obra de Gilberto Freyre, 
ÿěŊÿŊŏē¾ß¾ϰ�¾ł¾ϰ9ľ¾ěßãϰНϰ�ãěű¾ē¾ϰßÿłłãęÿěĢŏϰ¾ϰÿßãÿ¾ϰßĢϰĽŏãϰłãľÿ¾ϰÙü¾ę¾ßĢϰßãϰ
democracia racial, que buscava reinterpretar e suavizar a história escravagista 
do Brasil sob um viés mais otimista em que predominava a boa convivência en-
tre brancos e negros no país a partir da miscigenação decorrida destas relações. 
Este viés atribuiu “a fatores econômicos e sociais, tais como a escravidão, a mo-
nocultura, a alimentação, dentre outros [...]” a “culpa” pela situação desfavorável 
dos negros e não ao preconceito (JACCOUD, 2008).

Este viés é conhecido como o “mito da democracia racial” por expressar de 
maneira falsa a realidade da população negra no Brasil. Para Domingues (2005, 
Ļλ΋΋ΐύμϰ ¾ϰ ßãęĢÙľ¾Ùÿ¾ϰ ľ¾Ùÿ¾ēϰ łãľÿ¾ϰ ŏęϰ ϛłÿłŊãę¾ϰ ľ¾Ùÿ¾ēϰ ßãłĻľĢŢÿßĢϰ ßãϰ Ľŏ¾ēĽŏãľϰ
barreira legal ou institucional para a igualdade racial, e, em certa medida, um 
sistema racial desprovido de qualquer manifestação de preconceito ou discri-
minação.” Este argumento permeia os debates sobre as cotas raciais quando os 
ÙľāŊÿÙĢłϰĽŏãłŊÿĢě¾ęϰ¾ϰľã¾ēϰãżÙÿçěÙÿ¾ϰß¾łϰÙĢŊ¾łϰãϰßãöãěßãęϰĽŏãϰ¾łϰĻĢēāŊÿÙ¾łϰĻŐØēÿ-
cas devem ser pensadas no sentido de combater a pobreza e corrigir as diferen-
ças socioeconômicas dos negros, porque ali residiria o real motivo das desiguais 
oportunidades. Para estes opositores, não há no Brasil uma discriminação racial, 
para eles o país é formado por uma população mestiça e multicultural que torna 
ÿęĻĢłłāŢãēϰÿßãěŊÿżÙ¾ľϰĽŏãęϰłãľÿ¾ϰßãϰö¾ŊĢϰĢϰěã÷ľĢλϰ

O aumento do nível de escolaridade é apontado por vários estudiosos da área 
como a principal medida a ser tomada para que o negro ocupe maior espaço no 
mercado de trabalho e ascenda socialmente. No entanto, Munanga (2007) alerta 
que o discurso de que os negros não conseguem bons empregos e bons salários 
porque não tiveram acesso a uma boa educação porque seus pais são pobres, não 
considera a questão da discriminação racial como uma das principais causas da 
desigualdade.

Para Munanga (2007) as políticas de correções socioeconômicas podem sim 
melhorar as condições de vida e acesso da população negra que, de fato, tam-
bém é a população mais pobre. No entanto, ele defende que os negros sofrem 
uma dupla discriminação, pela sua pobreza e pela sua cor e que focar apenas 
em políticas de cunho social e política não seria a solução para as desigualdades 
acumuladas ao longo da história escravagista do país. Para ele, a proposta ideal 
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seria aquela defendida pelo Movimento Negro que sugere uma política de cota 
para estudantes de escola pública que adote critérios socioeconômicos e racial. 
Esta proposta melhoraria de um lado “as oportunidades de ingresso do negro na 
universidade e, por outro lado, diminuiria as desigualdades acumuladas ao longo 
ßĢłϰłäÙŏēĢłμϰĻĢÿłϰÙĢěłÿßãľ¾ϰ¾ϰãłĻãÙÿżÙÿß¾ßãϰßĢϰěã÷ľĢϰßŏĻē¾ęãěŊãϰãŨÙēŏāßĢϰĻãē¾ϰ
condição socioeconômica e pela discriminação racial” (MUNANGA, 2007, p.18). 

Porém, antes de iniciar-se o processo de reivindicação e elaboração de polí-
ticas de cotas para o negro, fez-se necessário muita luta por parte do movimen-
to negro para primeiramente convencer o povo brasileiro, ainda que não na sua 
totalidade, a reconhecer o racismo entremeado na sociedade e demonstrar que 
a democracia racial era nada mais que um mito. Esta ideia de não existência de 
racismo foi responsável por extinguir o debate sobre a questão racial e poster-
÷¾ľϰĢϰłŏľ÷ÿęãěŊĢϰßãϰ¾ÜĹãłϰ¾żľę¾ŊÿŢ¾łϰãϰ¾ϰÙĢěłãĽŏãěŊãϰÙĢěĽŏÿłŊ¾ϰßãϰßÿľãÿŊĢłϰß¾ϰ
população negra uma vez que “ao negar o preconceito racial, contribuía-se para 
desarticular a luta política antirracista, pois não se combate o que não existe.” 
(DOMINGUES, 2003-2004, p.122).

O debate sobre a questão racial ressurge com a redemocratização do Brasil, 
na década de 1970, quando “movimentos sociais começaram a exigir uma pos-
tura mais ativa do Poder Público diante das questões como raça, gênero, etnia, e 
¾ϰ¾ßĢÜÕĢϰßãϰęãßÿß¾łϰãłĻãÙāżÙ¾łϰĻ¾ľ¾ϰłŏ¾ϰłĢēŏÜÕĢμϰÙĢęĢϰ¾łϰ¾ÜĹãłϰ¾żľę¾ŊÿŢ¾łϜϰ
(MOEHLECKE, 2002, p.203). Nesta década, o movimento negro que havia sido su-
focado pelas teses de branqueamento e de democracia racial, renasce mais orga-
nizado e articulado, tornando-se propulsor das conquistas dos direitos sociais da 
população negra no Brasil ao pressionar o Estado a declarar a existência da dis-
criminação racial. O renascimento deste movimento impulsionou organizações 
que discutiam a questão racial a promoverem várias formas de manifestações e 
reinvindicações para expor a desigualdade entre brancos e negros e conscien-
tizar a sociedade sobre este problema e sobre a necessidade de ampliação do 
ãłĻ¾ÜĢϰßĢϰěã÷ľĢλϰό�`Z�AZ�μϰ΋ΓΓΐύλ

&ęϰ΋ΓΑΒμϰłŏľ÷ÿŏϰĢϰXĢŢÿęãěŊĢϰZã÷ľĢϰ�ěÿżÙ¾ßĢϰόXZ�ύϰĽŏãμϰãęϰłãŏϰĻľÿęãÿľĢϰ
grande ato, realizou uma manifestação em frente ao Teatro Municipal de São 
y¾ŏēĢϰãϰ¾ϰĻ¾ľŊÿľϰßãϰãěŊÕĢϰŏěÿżÙ¾ľÿ¾ϰŊĢßĢłϰĢłϰ÷ľŏĻĢłϰãϰĢľ÷¾ěÿű¾ÜĹãłϰ¾ěŊÿľľ¾ÙÿłęĢϰ
com o objetivo de “contestar a ordem social vigente e, simultaneamente, desferir 
a denúncia pública do problema do racismo” (DOMINGUES, 2007). A democrati-
zação política culminaria com a promulgação da nova Constituição de 1988 que 
ŊĢľěĢŏϰĢϰľ¾ÙÿłęĢϰŏęϰÙľÿęãϰÿě¾ż¾ěÜ¿Ţãēϰãϰľã÷ŏē¾ęãěŊĢŏϰ¾ϰÿ÷ŏ¾ēß¾ßãϰłãęϰßÿłÙľÿ-
minação de cor. 

As políticas públicas de enfrentamento dos preconceitos raciais e da desi-
gualdade social existentes no país, começariam a ser pensadas efetivamente na 
década de 1990 com a Marcha Zumbi dos Palmares, contra o Racismo, pela Ci-
dadania e a Vida. Como resultado desta marcha foi entregue ao presidente da 
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República na época, Fernando Henrique Cardoso, o “Programa para Superação 
do Racismo e da Desigualdade Étnico-Racial” expondo o cenário da desigualda-
de racial e o racismo nas temáticas da educação, saúde e trabalho. Esta marcha 
resultaria também na criação do grupo de trabalho Interministerial para a Va-
ēĢľÿű¾ÜÕĢϰß¾ϰyĢĻŏē¾ÜÕĢϰZã÷ľ¾μϰ ľãłĻĢěł¿ŢãēϰĻĢľϰãē¾ØĢľ¾ľϰ¾ÜĹãłϰ¾żľę¾ŊÿŢ¾łϰĽŏãϰ
promovessem a igualdade racial. (GOMES, 2012).

y¾ľ¾ϰXŏě¾ě÷¾ϰόΌΊΊ΋ύϰĢϰÙē¾ęĢľϰĻĢľϰ¾ÜĹãłϰ¾żľę¾ŊÿŢ¾łϰĻ¾ľ¾ϰĢłϰěã÷ľĢłϰłãϰöĢľŊ¾-
leceria com a entrega do Relatório do Comitê Nacional para a Preparação da Par-
ticipação Brasileira na III Conferência Mundial Contra o Racismo, Discriminação 
Racial, Xenofobia e Formas Correlatadas de Intolerância, realizada em Durban 
na África no ano de 2001. Este relatório fez uma chamativa ao governo quanto à 
necessidade de elaboração de medidas de reparação à população negra vitimada 
pelo racismo e enfatizou o dever legislativo de fazer valer os direitos de igualdade 
racial no acesso à educação e trabalho como determina a Constituição de 1988.

Heringer (2002) reforça a importância do relatório apresentado em Durban 
destacando o posicionamento do IPEA que, ao divulgar indicadores reveladores 
das alarmantes desigualdades raciais no Brasil, fortaleceu o debate político cul-
minando em um discurso antirracista por parte do governo brasileiro e a reco-
mendação de adoção de cotas para negros nas universidades públicas.

�ϰęĢß¾ēÿß¾ßãϰßãϰÙĢŊ¾łϰÙĢęĢϰ¾ÜÕĢϰ¾żľę¾ŊÿŢ¾μϰłŏľ÷ÿŏϰãěŊÕĢϰÙĢęĢϰľãłĻĢłŊ¾ϰ
às demandas do movimento negro (GOMES, 2012) que, na linha histórica das rei-
vindicações, aparece como o principal ator social demandante do Estado por po-
líticas de reparação da expressiva desigualdade racial de caráter redistributivo, 
social e econômico.

�łϰÙĢŊ¾łϰöĢľ¾ęϰãěżęϰÿęĻēãęãěŊ¾ß¾łϰĻľÿęãÿľ¾ęãěŊãϰĻĢľϰÿěÿÙÿ¾ŊÿŢ¾łϰ¾ŏŊĥ-
nomas de governos municipais e estaduais e, posteriormente, a Universidade de 
Brasília daria o primeiro impulso para implementação das cotas nas instituições 
federais de ensino. Além das cotas, outras iniciativas surgiram no âmbito federal 
como a criação da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Ra-
cial (SEPPIR), o Programa de Combate ao Racismo Institucional (PCRI) e a inser-
ção do estudo da história e cultura afro-brasileira no currículo do ensino básico.

Ciclo da Política de Cotas Raciais:  

y¾ľ¾ϰŢãľÿżÙ¾ÜÕĢϰßĢłϰß¾ßĢłϰãłŊ¾ŊāłŊÿÙĢłϰľãöãľãěŊãłϰ¾Ģϰ¾ÙãłłĢϰßĢłϰěã÷ľĢłϰ¾ϰãßŏÙ¾ÜÕĢμϰ
utilizou-se como ferramenta digital o Sistema IBGE de Recuperação Automática – 
�A"|�ϰãϰĢłϰěŐęãľĢłϰĻãľŊãěÙãěŊãłϰ¾ĢłϰÙãěłĢłϰßãęĢ÷ľ¿żÙĢłϰßĢłϰ¾ěĢłϰßãϰ΋ΓΓ΋μϰΌΊΊΊϰ
e 2010. Para extração do total da população branca e negra (autodeclarados pretos 
e pardos), selecionou-se o tema “população residente, por cor ou raça” e como va-
riável “população” por número de pessoas e por percentual de brancos, pretos e 
pardos, excluindo-se a parcela de amarelo, indígenas e não declarados.
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ZĢϰÙãěłĢϰßãϰ΋ΓΓ΋μϰĢϰŊĢŊ¾ēϰß¾ϰĻĢĻŏē¾ÜÕĢϰØľ¾łÿēãÿľ¾ϰãľ¾ϰßãϰ΋ΎΐμΒϰęÿēüĹãłμϰÙĢęϰ
Ώ΋μΏΐЙϰß¾ϰĻĢĻŏē¾ÜÕĢϰØľ¾ěÙ¾μϰΏЙϰĻľãŊ¾ϰãϰΎΌμΎΏЙϰĻ¾ľß¾λϰ&ęϰΌΊΊΊϰ¾ϰĻĢĻŏē¾ÜÕĢϰØľ¾łÿ-
ēãÿľ¾ϰãľ¾ϰßãϰ΋ΐΓμΒϰęÿēüĹãłϰÙĢęϰΏ΍μΑΎЙϰß¾ϰĻĢĻŏē¾ÜÕĢϰØľ¾ěÙ¾μϰΐμΌ΋ЙϰĻľãŊ¾ϰãϰ΍ΒμΎΏЙϰ
parda. No censo de 2010, a população brasileira era de 190,7 milhões, com um 
ĻãľÙãěŊŏ¾ēϰßãϰΎΑμΏ΋ЙϰØľ¾ěÙĢłμϰΑμΏΌЙϰĻľãŊĢłϰãϰΎ΍μΎΌЙϰĻ¾ľßĢłλϰ`łϰß¾ßĢłϰßãęĢěł-
tram crescimento na população autodeclarada preta e parda entre 1991 e 2010, 
ĽŏãϰĻ¾łł¾ϰ¾ϰÙĢľľãłĻĢěßãľϰ¾ϰΏΊμΓΎЙϰßĢϰŊĢŊ¾ēϰß¾ϰĻĢĻŏē¾ÜÕĢλ

AßãěŊÿżÙ¾ßĢϰĢϰěŐęãľĢϰßãϰ ŊĢŊ¾ēϰ ß¾ϰĻĢĻŏē¾ÜÕĢμϰ ØŏłÙĢŏϒłãϰ ãŨŊľ¾ÿľϰ ß¾ßĢłϰĽŏãϰ
ĻãľęÿŊÿłłãϰÿßãěŊÿżÙ¾ľϰ¾ϰßÿöãľãěÜ¾ϰãŨÿłŊãěŊãϰě¾ϰãłÙĢē¾ľÿß¾ßãϰãěŊľãϰØľ¾ěÙĢłϰãϰěã-
÷ľĢłλϰy¾ľ¾ϰãłŊãϰżęμϰłãēãÙÿĢěĢŏϒłãϰĢϰ Ŋãę¾ϰϛãßŏÙ¾ÜÕĢϜϰãϰÙĢęĢϰŢ¾ľÿ¿Ţãēϰ ϛĻãłłĢ¾łϰ
que frequentavam creche ou escola por nível de ensino, cor ou raça e grupos 
de idade” por número de pessoas e por percentual de brancos, pretos e pardos, 
excluindo-se a parcela de amarelo, indígenas e não declarados. Os dados de esco-
ē¾ľÿß¾ßãϰãłŊľ¾ŊÿżÙ¾ßĢłϰĻĢľϰľ¾Ü¾ϰěÕĢϰ¾Ļ¾ľãÙãęϰěĢϰÙãěłĢϰßãϰ΋ΓΓ΋μϰĻĢľŊ¾ěŊĢμϰēãŢ¾ě-
taram-se apenas os dados dos censos de 2000 e 2010.

No censo de 2000, um total de 53,4 milhões de brasileiros estavam frequen-
tando algum nível de escolaridade, 27,7 milhões destes brasileiros eram brancos 
e 24,9 milhões eram negros. Neste período, 8,3 milhões cursavam o ensino mé-
ßÿĢμϰΏΒμΐΑЙϰßĢłϰãłŊŏß¾ěŊãłϰãľ¾ęϰØľ¾ěÙĢłϰãϰ΍ΓμΓΐЙϰãľ¾ęϰěã÷ľĢłλϰ `łϰ ß¾ßĢłϰ ĢØŊÿ-
dos por nível de escolaridade e cor permitiu concluir que na medida que o nível 
de ensino aumenta, maior é a diferença entre brancos e negros. Em um total 
ßãϰΌμΒϰęÿēüĹãłϰßãϰãłŊŏß¾ěŊãłϰĽŏãϰÙŏľł¾Ţ¾ęϰ÷ľ¾ßŏ¾ÜÕĢμϰΑΒμΏ΍Йϰãľ¾ęϰØľ¾ěÙĢłϰãϰ
¾Ļãě¾łϰ΋ΓμΏΎЙϰãľ¾ęϰěã÷ľĢłλϰZĢłϰÙŏľłĢłϰßãϰęãłŊľ¾ßĢϰãϰßĢŏŊĢľ¾ßĢϰãłŊ¾ϰßÿöãľãěÜ¾ϰ
äϰ¾ÿěß¾ϰę¾ÿĢľμϰãęϰŏęϰŊĢŊ¾ēϰßãϰ΋ΐΌμΏϰęÿēϰãłŊŏß¾ěŊãłμϰΒΎμ΍ΊЙϰłÕĢϰØľ¾ěÙĢłϰãϰ¾Ļãě¾łϰ
΋΍μΌΐЙϰłÕĢϰěã÷ľĢłλ

No censo de 2010, um total de 59,5 milhões de brasileiros frequentavam al-
÷ŏęϰěāŢãēϰßãϰãěłÿěĢμϰßãłŊãϰŊĢŊ¾ēμϰΌΑϰęÿēüĹãłϰãľ¾ęϰØľ¾ěÙĢłϰãϰ΍΋μΐϰęÿēüĹãłϰãľ¾ęϰ
negros. Neste ano, o ensino médio possuía 10,5 milhões de estudantes dos quais 
ΎΏμΑΓЙϰãľ¾ęϰØľ¾ěÙĢłϰãϰ ΋ΎμΐΓЙϰãľ¾ęϰěã÷ľĢłλϰZĢŢ¾ęãěŊãϰĢłϰß¾ßĢłϰĢØŊÿßĢłϰĻãľ-
ęÿŊÿľ¾ęϰÙĢěżľę¾ľϰ¾ϰßÿöãľãěÜ¾ϰãěŊľãϰØľ¾ěÙĢłϰãϰěã÷ľĢłϰěĢϰãěłÿěĢϰłŏĻãľÿĢľλϰ&ęϰ
ŏęϰŊĢŊ¾ēϰßãϰΐμ΋ϰęÿēüĹãłϰßãϰãłŊŏß¾ěŊãłϰßĢϰãěłÿěĢϰłŏĻãľÿĢľμϰΐ΍μΊΌЙϰãľ¾ęϰØľ¾ěÙĢłϰ
ãϰ΍ΏμΌΓЙϰãľ¾ęϰěã÷ľĢłϰãěĽŏ¾ěŊĢϰěĢłϰÙŏľłĢłϰßãϰęãłŊľ¾ßĢłϰãϰßĢŏŊĢľ¾ßĢłμϰěĢϰŊĢŊ¾ēϰ
ßãϰΌΏΏϰęÿēϰãłŊŏß¾ěŊãłμϰΑ΍μΌ΍Йϰßãēãłϰãľ¾ęϰØľ¾ěÙĢłϰãϰ¾Ļãě¾łϰΌΎμΒΓЙϰãľ¾ęϰěã÷ľĢłλ

Um pequeno aumento percentual de ingressos da população negra ocorreu 
ěĢϰãěłÿěĢϰęäßÿĢμϰãěĽŏ¾ěŊĢϰãęϰΌΊΊΊϰĻľãŊĢłϰãϰĻ¾ľßĢłϰłĢę¾Ţ¾ęϰΐμΌ΋ЙϰßĢłϰãłŊŏ-
ß¾ěŊãłϰãϰĢłϰØľ¾ěÙĢłϰłĢę¾Ţ¾ęϰΓμΌЙμϰãęϰΌΊ΋ΊϰĢϰĻãľÙãěŊŏ¾ēϰßãϰĻľãŊĢłϰãϰĻ¾ľßĢłϰãľ¾ϰ
ßãϰΑμΒЙϰãěĽŏ¾ěŊĢϰĢϰěŐęãľĢϰßãϰØľ¾ěÙĢłϰÙ¾ÿŏϰĻ¾ľ¾ϰΐμΒΓЙλϰ�ÿěß¾ϰĽŏãϰěĢłϰß¾ßĢłϰ
do censo de 2010 os percentuais de mestrado e doutorado estejam representa-
ßĢłϰãęϰ÷ľ¿żÙĢłϰłãĻ¾ľ¾ßĢłμϰäϰĻĢłłāŢãēϰĻãľÙãØãľϰĽŏãμϰãęØĢľ¾ϰŊãěü¾ϰĢÙĢľľÿßĢϰŏęϰ
crescimento de entrada dos negros principalmente pardos no ensino superior, o 
ingresso de brancos permanece sempre maior. 
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AßãěŊÿżÙ¾ßĢϰĢϰĻľĢØēãę¾ϰß¾ϰßÿöãľãěÜ¾ϰßãϰ¾ÙãłłĢϰ¾ĢϰãěłÿěĢϰãěŊľãϰ¾ϰĻĢĻŏē¾ÜÕĢϰ
Øľ¾ěÙ¾ϰ ãϰěã÷ľ¾μϰ ãϰ ÙĢěłÿßãľ¾ěßĢϰ Ľŏãϰ ¾ϰ ßãłÿ÷ŏ¾ēß¾ßãϰě¾ϰ ãłÙĢē¾ľÿß¾ßãϰ łãϰ ľãŽãŊãϰ
também nas oportunidades de trabalho, buscou-se dados que permitissem iden-
ŊÿżÙ¾ľϰ¾łϰßÿöãľãěÜ¾łϰ ľ¾Ùÿ¾ÿłϰ ãŨÿłŊãěŊãłϰěĢϰłãľŢÿÜĢϰĻŐØēÿÙĢϰ öãßãľ¾ēλϰ&łŊ¾ϰãłŊľ¾Ŋÿ-
żÙ¾ÜÕĢϰß¾ϰĻĢĻŏē¾ÜÕĢϰ¾ÿěß¾ϰěÕĢϰäϰÙĢěŊãęĻē¾ß¾ϰĻãēĢłϰÙãěłĢłϰßĢϰA�9&μϰĻĢľŊ¾ěŊĢμϰ
realizou-se a pesquisa documental em outras fontes. 

Segundo o Laboratório de Análises Econômicas, Históricas, Sociais e Esta-
ŊāłŊÿÙ¾łϰß¾łϰ|ãē¾ÜĹãłϰ|¾Ùÿ¾ÿłϰόR�&�&|ύμϰãęϰΌΊΊΐϰΏΏЙϰßĢłϰĻĢłŊĢłϰß¾ϰ¾ßęÿěÿłŊľ¾-
ÜÕĢϰĻŐØēÿÙ¾ϰόöãßãľ¾ēμϰãłŊ¾ßŏ¾ēϰĢŏϰęŏěÿÙÿĻ¾ēύϰãľ¾ęϰĢÙŏĻ¾ßĢłϰĻĢľϰØľ¾ěÙĢłϰãϰΎΎЙϰ
por negros. Os dados tabulados pelo LAESER, demonstram que a população ne-
gra era majoritária em ramos do mercado de trabalho que requerem menor nível 
de escolaridade como serviços domésticos, agrícola e construção.

Em 2014, com o intuito de analisar a proposta de reserva de vagas para ne-
gros na administração pública, o IPEA elaborou uma nota técnica para apresen-
tar novos dados referentes a ocupação da população no serviço público e ressal-
tar a diferença entre negros e brancos. Segundo a nota técnica, em 2012 o serviço 
ĻŐØēÿÙĢϰÙĢľľãłĻĢěßÿ¾ϰ¾ϰ΋ΌμΌЙϰßĢłϰĢÙŏĻ¾ßĢłμϰßãłŊãϰĻãľÙãěŊŏ¾ēμϰΏ΍μΌЙϰãłŊ¾Ţ¾ęϰěĢϰ
łãľŢÿÜĢϰĻŐØēÿÙĢϰęŏěÿÙÿĻ¾ēμϰ΍΋μΏЙϰãłŊ¾Ţ¾ęϰěĢϰãłŊ¾ßŏ¾ēϰãϰ΋Ώμ΍ЙϰěĢϰöãßãľ¾ēλϰ�ĢϰŊ¾-
belar a distribuição desta ocupação em cor e raça e categoria, o IPEA conseguiu 
demonstrar as desigualdades entre brancos e negros. O menor percentual de ne-
÷ľĢłϰãłŊ¿ϰěĢϰłãľŢÿÜĢϰĻŐØēÿÙĢϰöãßãľ¾ēμϰĢěßãϰãēãłϰÙĢľľãłĻĢěßãęϰ¾ϰ΍ΓЙϰãěĽŏ¾ěŊĢϰΏΒЙϰ
são brancos. Ainda que, em um primeiro olhar as diferenças percentuais não 
Ļ¾ľãÜ¾ęϰŊÕĢϰłÿ÷ěÿżÙ¾ŊÿŢ¾łμϰäϰĻľãÙÿłĢϰēãŢ¾ľϰãęϰÙĢěŊ¾ϰĽŏãϰěÕĢϰü¿ϰãĽŏ¾ěÿęÿß¾ßãϰ
nesta distribuição e quando se considera a composição dos cargos essa diferença 
é muito maior. De acordo com os dados apresentados, da mesma forma que reduz 
o número de negros na medida que o nível de escolaridade aumenta como de-
monstrou-se anteriormente, no serviço público federal também o quantitativo de 
negros diminui na medida em que o nível de carreira aumenta, ou seja, a maioria 
dos negros ocupam cargos de nível intermediários e com menor prestígio e re-
muneração. 

|ã¾ēÿű¾ß¾ϰ¾ϰČŏłŊÿżÙ¾ÜÕĢϰß¾ϰěãÙãłłÿß¾ßãϰßãϰÙĢŊ¾łμϰĢϰľãÙĢěüãÙÿęãěŊĢϰß¾ϰßã-
sigualdade racial no acesso ao ensino e ao serviço público federal por parte do 
&łŊ¾ßĢϰżÙĢŏϰãŨĻēÿÙÿŊ¾ßĢϰě¾ϰÿěÙēŏłÕĢϰß¾ϰŊãę¿ŊÿÙ¾ϰě¾ϰ¾÷ãěß¾ϰĻŐØēÿÙ¾ϰãμϰĻĢłŊãľÿĢľ-
ęãěŊãμϰě¾ϰãē¾ØĢľ¾ÜÕĢϰßãϰ ēãÿłϰãϰßãÙľãŊĢłϰÙĢęĢϰ ÿěÿÙÿ¾ŊÿŢ¾łϰßãϰ¾ÜĹãłϰ¾żľę¾ŊÿŢ¾łϰ
voltadas para a correção destas disparidades. 

 O reconhecimento da problemática racial e a concretização da responsabi-
lidade em promover as mudanças sociais necessárias ao país por parte do Esta-
do, inicia-se, portanto, com a promulgação da Constituição de 1988. A Instituição 
do Estatuto da Igualdade Racial pela lei 12.288 de 20 de julho de 2010 também 
ľã¾żľęĢŏϰãęϰłãŏϰ¾ľŊÿ÷ĢϰΌФϰĢϰßãŢãľϰßĢϰ&łŊ¾ßĢϰãęϰ÷¾ľ¾ěŊÿľϰĢĻĢľŊŏěÿß¾ßãłϰÿ÷ŏ¾ÿłϰ
a todos os cidadãos, independente de etnia ou cor da pele. Como fruto deste es-
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tatuto, instituiu-se o Sistema Nacional da Igualdade Racial (SINAPIR) com o 
ĢØČãŊÿŢĢϰßãϰÿěłŊÿŊŏÙÿĢě¾ēÿű¾ľϰßãżěÿŊÿŢ¾ęãěŊãϰ¾ϰĻĢēāŊÿÙ¾ϰßãϰÿ÷ŏ¾ēß¾ßãϰľ¾Ùÿ¾ēϰãϰßãϰ
ãěöľãěŊ¾ęãěŊĢϰ¾Ģϰľ¾ÙÿłęĢϰãęϰŊĢßĢϰĻ¾āłλϰ ¿ľÿ¾łϰÿěÿÙÿ¾ŊÿŢ¾łϰßãϰ¾ÜĹãłϰ¾żľę¾ŊÿŢ¾łϰ
para negros surgiram na esfera federal, porém, nos últimos anos, o debate tem se 
concentrado no sistema de cotas para universidade e mais recentemente para os 
concursos públicos.

Cotas raciais como alternativa de correção às desigualdades
De acordo com Santos (2012), o debate sobre o sistema de cotas emergiu entre os 
anos de 2001 e 2003 quando três leis promulgadas pela Assembleia Legislativa 
do Estado do Rio de Janeiro estabeleceram um Sistema de Cotas para negros e 
ĻĢľŊ¾ßĢľãłϰßãϰßãżÙÿçěÙÿ¾ϰ ã÷ľãłłĢłϰßãϰ ãłÙĢē¾łϰ ĻŐØēÿÙ¾łλϰ�ϰĻľĢęŏē÷¾ÜÕĢϰßãłŊ¾łϰ
leis que previam vagas para estudantes vindos da rede pública de ensino, para 
ãłŊŏß¾ěŊãłϰěã÷ľĢłϰϰãϰĻ¾ľ¾ϰãłŊŏß¾ěŊãłϰĻĢľŊ¾ßĢľãłϰßãϰßãżÙÿçěÙÿ¾ϰöāłÿÙ¾ϰěĢłϰÙŏľłĢłϰ
de graduação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ e da Univer-
sidade Estadual do Norte-Fluminense – UENF gerou intensos debates e vários 
congressos e seminários sobre cotas e reservas de vagas surgiram neste período. 

Os movimentos de resistência às cotas daquele período e que perduram até 
hoje, caracterizam-se principalmente por um discurso de viés jurídico sob alega-
ção de que as cotas são inconstitucionais e ferem o princípio de isonomia, além 
ßãϰĻľĢęĢŢãľϰ¾ϰßÿłÙľÿęÿě¾ÜÕĢϰľ¾Ùÿ¾ēϰĽŏ¾ěßĢϰ¾ßĢŊ¾ϰÙľÿŊäľÿĢłϰßãϰÙĢľϰĻ¾ľ¾ϰßãżěÿľϰĢϰ
sujeito de direito. Destaca-se como fruto do movimento contrário, vários mani-
öãłŊĢłϰÙĢęĢϰĢϰßãϰ΍Ίϰßãϰę¾ÿĢϰßãϰΌΊΊΐϰÙĢęϰĢϰŊāŊŏēĢϰϛ�ĢßĢłϰŊçęϰßÿľãÿŊĢłϰÿ÷ŏ¾ÿłϰě¾ϰ
República democrática” assinado por 114 pessoas, dentre os quais professores, 
historiadores, políticos e integrantes de movimentos. A íntegra deste documento 
revela que os assinantes não concordavam com a ideia de direcionar uma políti-
Ù¾ϰĻŐØēÿÙ¾ϰßãϰ¾ÙĢľßĢϰÙĢęϰ¾ϰÙē¾łłÿżÙ¾ÜÕĢϰľ¾Ùÿ¾ēϰßĢϰÿěßÿŢāßŏĢμϰĻ¾ľ¾ϰãēãłϰ¾ϰłĢēŏÜÕĢϰ
se daria por meio de políticas universalistas nos setores da saúde, educação e 
previdência sem distinção de cor ou raça (CARTA PÚBLICA).

Em resposta, seria apresentado em 03 de julho do mesmo ano o “Manifesto 
em favor da Lei de Cotas e do Estatuto da Igualdade Racial” assinado por 330 
pessoas dentre artistas, professores, intelectuais, e integrantes de coletivos. Este 
manifesto destacaria os dados apresentados pelo IPEA com estatísticas compro-
batórias das desigualdades raciais, os resultados positivos obtidos até então com 
¾łϰĻľÿęãÿľ¾łϰÿěÿÙÿ¾ŊÿŢ¾łϰßãϰÿęĻēãęãěŊ¾ÜÕĢϰßãϰÙĢŊ¾łϰãϰľã¾żľę¾ľÿ¾ϰ¾ϰÿęĻĢľŊÆěÙÿ¾ϰ
destas para garantir pelo menos o mínimo de acesso dos negros à educação e 
ęÿěÿęÿű¾ľϰ¾ϰßãłÿ÷ŏ¾ēß¾ßãϰľ¾Ùÿ¾ēϰěĢϰęãľÙ¾ßĢϰßãϰŊľ¾Ø¾ēüĢϰό`��&| �μϰΌΊΊΐύλ

Afora a polêmica em torno das cotas, elas seguiram sendo implementadas 
nas universidades. Na Bahia, as cotas surgiram em 2002 por iniciativa própria da 
Universidade do Estado da Bahia (UNEB) que, por meio de um ato administrativo, 
ãłŊ¾ØãēãÙãŏϰÙĢŊ¾ϰßãϰΎΊЙϰß¾łϰŢ¾÷¾łϰĻ¾ľ¾ϰ¾ϰĻĢĻŏē¾ÜÕĢϰěã÷ľ¾ϰěĢłϰÙŏľłĢłϰßãϰ÷ľ¾ßŏ-
ação e pós-graduação. Já no âmbito federal, a primeira universidade federal a 
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implantar o sistema de cotas foi a Universidade de Brasília (UnB) que em 2004 
ľãłãľŢĢŏϰΌΊЙϰß¾łϰŢ¾÷¾łϰßãϰŢãłŊÿØŏē¾ľϰĻ¾ľ¾ϰãłŊŏß¾ěŊãłϰěã÷ľĢłϰãϰłãϰŊĢľě¾ľÿ¾ϰľãöã-
rência para outras universidades federais. 

Em 2012, o sistema de cotas seria padronizado pela lei n. 12.711 de 29 de agos-
to de 2012, assinada pela então presidente da república Dilma Rousseff, que tor-
nou obrigatória às instituições federais de educação superior e de ensino técnico 
ßãϰěāŢãēϰęäßÿĢϰ¾ϰľãłãľŢ¾ϰßãϰΏΊЙϰßãϰłŏ¾łϰŢ¾÷¾łϰĻ¾ľ¾ϰãłŊŏß¾ěŊãłϰĽŏãϰŊãěü¾ęϰÙŏľ-
sado integralmente o ensino médio (no caso das instituições de ensino superior) 
e ensino fundamental (no caso das instituições de ensino técnico nível médio). 

Em 2013, na III Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial (CO-
NAPIR) a raça e a cor dos servidores públicos ganharam espaço na agenda públi-
Ù¾ϰÙĢęϰĢϰãěŢÿĢϰßĢϰyľĢČãŊĢϰßãϰRãÿϰěФΐΑ΍ΒωΌΊ΋΍ϰĽŏãϰßãŊãľęÿě¾Ţ¾ϰ¾ϰľãłãľŢ¾ϰßãϰŢ¾÷¾łϰ
para negros na administração pública federal. O projeto foi aprovado e transfor-
mou-se na Lei de Cotas no Serviço Público descrita na Lei 12.990 de 9 de junho 
ßãϰΌΊ΋ΎϰĽŏãϰßãŊãľęÿě¾ϰľãłãľŢ¾ϰ¾Ģłϰěã÷ľĢłϰßãϰΌΊЙϰß¾łϰŢ¾÷¾łϰěĢłϰÙĢěÙŏľłĢłϰöãßã-
rais desde que o número de vagas oferecidas seja igual ou superior a 3 (três). De 
acordo com o artigo 2º da referida lei “poderão concorrer às vagas reservadas a 
candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos no ato da ins-
crição no concurso público, conforme o quesito cor ou raça utilizado pelo IBGE.”.

No entanto, esta política mostrou-se vulnerável a fraudes e, mesmo com a 
ĻŏØēÿÙ¾ÜÕĢϰß¾ϰ`ľÿãěŊ¾ÜÕĢϰZĢľę¾ŊÿŢ¾ϰZФ΍ϰßãϰ΋Фϰßãϰ¾÷ĢłŊĢϰßãϰΌΊ΋ΐμϰĢłϰÙľÿŊäľÿĢłϰĽŏãϰ
ãłŊ¾ØãēãÙÿ¾ęϰĽŏãęϰĻĢßãľÿ¾ϰłãľϰÙĢěłÿßãľ¾ßĢϰěã÷ľĢϰěÕĢϰãłŊ¾Ţ¾ęϰØãęϰßãżěÿßĢłμϰ
żÙ¾ěßĢϰłĢØϰÙ¾ľ÷Ģϰßãϰŏę¾ϰÙĢęÿłłÕĢϰ¾ϰľãłĻĢěł¾Øÿēÿß¾ßãϰßãϰÙĢěłŊ¾Ŋ¾ľϰ¾ϰŢãľ¾Ùÿß¾ßãϰ
das autodeclarações e estabelecer parâmetros próprios, o que abriu margem para 
injustiças e judicializações.

�Ģęϰ¾ϰżě¾ēÿß¾ßãϰßãϰęĢěÿŊĢľ¾ľϰĢϰ¾ÙãłłĢϰ¾łϰÙĢŊ¾łμϰßãϰľãßŏűÿľϰ¾ϰłŏØČãŊÿŢÿß¾ßãϰ
ě¾ϰŢãľÿżÙ¾ÜÕĢϰß¾ϰ¾ŏŊĢßãÙē¾ľ¾ÜÕĢμϰ¾łϰĻĢłłÿØÿēÿß¾ßãłϰßãϰöľ¾ŏßãłϰãϰßãϰĻ¾ßľĢěÿű¾ľϰãϰ
regulamentar os procedimentos das comissões, a Secretaria de Gestão de Pesso-
as do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão publicou a Portaria 
ZĢľę¾ŊÿŢ¾ϰZФϰΎμϰßãϰΐϰßãϰ¾ØľÿēϰßãϰΌΊ΋Βλϰ"ãϰ¾ÙĢľßĢϰÙĢęϰãłŊ¾ϰĻĢľŊ¾ľÿ¾μϰŏęϰÙ¾ěßÿß¾ŊĢϰ
¾ŏŊĢßãÙē¾ľ¾ßĢϰĻľãŊĢϰĢŏϰĻ¾ľßĢϰÙē¾łłÿżÙ¾ßĢϰãęϰÙĢěÙŏľłĢμϰßãŢãľ¿ϰĻ¾łł¾ľϰĻãēĢϰĻľĢ-
ÙãßÿęãěŊĢϰßãϰüãŊãľĢÿßãěŊÿżÙ¾ÜÕĢϰ¾ϰłãľϰľã¾ēÿű¾ßĢϰĻĢľϰŏę¾ϰÙĢęÿłłÕĢλϰy¾ľ¾ϰżěłϰßãϰ
ŢãľÿżÙ¾ÜÕĢϰß¾ϰ¾ŏŊĢßãÙē¾ľ¾ÜÕĢμϰĻ¾łłĢŏϰ¾ϰłãľϰÙĢěłÿßãľ¾ßĢϰãŨÙēŏłÿŢ¾ęãěŊãϰĢϰÙľÿ-
tério fenotípico, ou seja, a cor da pele e os aspectos negroides como o cabelo, o 
formato do nariz e dos olhos.

A regulamentação do trabalho dessas comissões acalorou ainda mais os de-
Ø¾ŊãłϰłĢØľãϰĢłϰÙľÿŊäľÿĢłϰßãϰŢãľÿżÙ¾ÜĹãłϰß¾łϰ¾ŏŊĢßãÙē¾ľ¾ÜĹãłλϰ�ϰ¾ßĢÜÕĢϰßĢϰöãěģ-
tipo, principal questão do debate, surge em consonância com as ideias de vários 
intelectuais de que o preconceito racial no Brasil é de marca e não de origem, ou 
seja, as ações discriminatórias decorrem em função da cor do indivíduo e, por 
Ŋ¾ěŊĢμϰäϰěãÙãłł¿ľÿ¾ϰ¾ϰ¾ßĢÜÕĢϰßãϰÙľÿŊäľÿĢłϰĽŏãϰĻãľęÿŊ¾ęϰ¾ϰÿßãěŊÿżÙ¾ÜÕĢϰßĢϰÙÿß¾ßÕĢϰ
verdadeiramente negro. 
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Os dados estatísticos são indubitáveis ao demonstrar as diferenças existen-
tes entre brancos e negros na ocupação de lugares no ensino e no serviço público, 
respaldando as reivindicações dos movimentos que lutam pelos direitos negros. 
Da mesma forma, são estes dados que permitem avaliar os impactos gerados pe-
las decisões tomadas pelo Estado. Para Rua (2014), o momento da avaliação de 
uma política pública além de julgar a forma como os processos são encaminha-
dos, também contribui para aperfeiçoar e apontar caminhos para que o Estado 
ľãłĻĢěß¾ϰßãϰę¾ěãÿľ¾ϰę¾ÿłϰãżÙ¾űϰÎłϰěãÙãłłÿß¾ßãłϰß¾ϰĻĢĻŏē¾ÜÕĢλ

Para monitoramento dos programas de cotas, o governo instituiu por meio 
do Decreto nº 7.824, de 11 de outubro de 2012, o Comitê de Acompanhamento e 
Avaliação das Reservas de Vagas nas Instituições Federais de Educação Superior 
e de Ensino Técnico de Nível Médio que deveria ser formado por representantes 
do Ministério da Educação (MEC), da SEPPIR e da FUNAI, porém, até então não 
há nenhum relatório de dados apresentados por este comitê. 

A falta de relatórios periódicos e a extinção da SEPPIR que agora integra o 
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, limitam a obtenção de 
alguns dados e denotam uma carência de mecanismos de monitoramento e ava-
liação de execução da política de cotas raciais. O Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), pontuou esta carência ao reali-
ű¾ľϰãęϰΌΊ΋ΐϰŏę¾ϰĻãłĽŏÿł¾ϰßãϰÙĢēãŊ¾ϰßãϰÿěöĢľę¾ÜĹãłϰßãϰÿě÷ľãłł¾ěŊãłϰßĢłϰÙŏľłĢłϰ
de graduações das instituições federais de ensino superior para monitorar a Lei 
12.711. Neste relatório, o INEP chama a atenção para a ausência de cobertura do 
Ļãľżēϰľ¾Ùÿ¾ēϰßĢłϰãłŊŏß¾ěŊãłϰě¾łϰØ¾łãłϰßãϰß¾ßĢłϰßÿłĻĢěÿØÿēÿű¾ß¾łϰĻãēĢłϰÙãěłĢłϰßãϰ
educação e para os elevados índices de não declaração racial. 

A Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 
Superior (ANDIFES) em pesquisa realizada do ano de 2014 também apresentou 
ß¾ßĢłϰßĢϰĻãľżēϰľ¾Ùÿ¾ēϰãęϰĽŏãϰöĢÿϰĻĢłłāŢãēϰěĢŊ¾ľϰĢϰ¾ŏęãěŊĢϰĻãľÙãěŊŏ¾ēϰßãϰěã÷ľĢłλϰ
ZĢŊ¾ϒłãϰŏę¾ϰßÿęÿěŏÿÜÕĢϰßĢϰĻãľÙãěŊŏ¾ēϰßãϰØľ¾ěÙĢłϰßãϰΏΓμΎЙμϰãęϰΌΊΊ΍μϰĻ¾ľ¾ϰΎΏμΐЙμϰ
em 2014. Observou-se também um importante aumento na proporção de estu-
ß¾ěŊãłϰĻ¾ľßĢłμϰĽŏãϰĻ¾łłĢŏϰßãϰΌΒμ΍ЙϰĻ¾ľ¾ϰ΍ΑμΑΏЙμϰãϰßãϰãłŊŏß¾ěŊãłϰĻľãŊĢłϰĽŏãϰĻ¾ł-
łĢŏϰßãϰΏμΓЙϰĻ¾ľ¾ϰΓμΒΌЙϰěĢϰęãłęĢϰĻãľāĢßĢλϰ

Intentou-se com a apresentação de dados dos relatórios do INEP e ANDIFES, 
ßãęĢěłŊľ¾ľϰ¾ϰ¾ēŊãľ¾ÜÕĢϰßĢϰĻãľżēϰľ¾Ùÿ¾ēϰěĢϰãěłÿěĢϰłŏĻãľÿĢľϰ¾Ļģłϰ¾ϰRãÿϰßãϰÙĢŊ¾łϰ΋ΌλΑ΋΋μϰ
entretanto, ambos os relatórios não consideram apenas os estudantes que ingres-
saram por cotas raciais, os números apresentados são universais sem recorte de 
modalidade de ingresso. Os relatórios indicam aumento do número de estudantes 
negros e apontam para uma tendência de mudança no processo de autodeclara-
ÜÕĢμϰĢŏϰłãČ¾μϰ¾ϰÿęĻē¾ěŊ¾ÜÕĢϰßãϰ¾ÜĹãłϰ¾żľę¾ŊÿŢ¾łϰÙĢęĢϰ¾łϰÙĢŊ¾łϰľ¾Ùÿ¾ÿłμϰĻ¾ľãÙãϰÙĢě-
tribuir para o aumento de estudantes que se autodeclaram como pretos ou pardos.

"¾ßĢłϰę¾ÿłϰãłĻãÙāżÙĢłϰłĢØľãϰ¾łϰľãłãľŢ¾łϰßãϰŢ¾÷¾łϰĻ¾ľ¾ϰěã÷ľĢłϰ öĢľ¾ęϰĻŏ-
blicados pelo MEC que em 2015, por meio do portal institucional, declarou que 
as metas da lei seriam atingidas antes mesmo do prazo de 4 anos estabelecido. 
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Nos três primeiros anos da lei de cotas, 150 mil vagas foram ofertadas para es-
tudantes negros em ao menos 128 universidades e institutos federais. Segundo 
ß¾ßĢłϰßĢϰĻĢľŊ¾ēμϰãęϰΌΊ΋΍ϰĢϰĻãľÙãěŊŏ¾ēϰßãϰŢ¾÷¾łϰĻ¾ľ¾ϰÙĢŊÿłŊ¾łϰöĢÿϰßãϰ΍΍ЙϰłãěßĢϰ
΋ΑμΌΏЙϰßãē¾łϰĢÙŏĻ¾ß¾łϰĻĢľϰěã÷ľĢłϰãμϰãęϰΌΊ΋ΎϰĢϰĻãľÙãěŊŏ¾ēϰ ŊĢŊ¾ēϰßãϰÙĢŊ¾łϰłŏØÿŏϰ
Ļ¾ľ¾ϰΎΊЙϰãϰΌ΋μΏ΋ЙϰöĢľ¾ęϰĢÙŏĻ¾ß¾łϰĻĢľϰěã÷ľĢłλϰ&ęϰěŐęãľĢłϰ¾ØłĢēŏŊĢłμϰãęϰΌΊ΋΍μϰ
50.937 estudantes negros ingressaram no ensino superior, já no ano seguinte este 
ěŐęãľĢϰĻ¾łłĢŏϰĻ¾ľ¾ϰΐΓλΑ΍΋μϰĻãľö¾űãěßĢϰŏęϰĻãľÙãěŊŏ¾ēϰßãϰÙľãłÙÿęãěŊĢϰßãϰ΋ΓμΌЙϰ
em apenas um ano. 

A carência de monitoramento da política de cotas é notada também na 
busca por dados relacionadas ao ingresso de servidores negros no serviço pú-
blico após aprovação da lei 12.990 no ano 2014. A própria lei em seu artigo 5° 
ßãżěãϰĽŏãϰĢϰ¾ÙĢęĻ¾ěü¾ęãěŊĢϰãϰ¾Ţ¾ēÿ¾ÜÕĢϰßãŢãľÕĢϰłãľϰ¾ěŏ¾ÿłϰãϰľã¾ēÿű¾ßĢłϰĻĢľϰ
órgão responsável pela política de promoção de igualdade étnica instituído pelo 
Estatuto da Igualdade Racial, a SEPPIR até então. O único dado até o momento 
sobre a política de cotas raciais no serviço público foi divulgado na página do 
atualmente Ministério da Mulher, segundo o qual, no primeiro ano de adoção da 
ēãÿμϰΐ΍Βϰěã÷ľĢłϰÿě÷ľãłł¾ľ¾ęϰěĢϰłãľŢÿÜĢϰĻŐØēÿÙĢϰĻĢľϰęãÿĢϰß¾łϰŢ¾÷¾łϰľãłãľŢ¾ß¾łϰ
(BRASIL, 2019).

`ϰĻľĢÙãłłĢϰßãϰÙĢěłŊľŏÜÕĢϰß¾łϰ¾ÜĹãłϰ¾żľę¾ŊÿŢ¾łϰßãϰÙĢŊ¾łϰľ¾Ùÿ¾ÿłϰłŏľ÷ãμϰÙĢęĢϰ
resposta à desigualdade de acesso na educação e no serviço público. Esta desi-
gualdade passa a ser reconhecidas como um problema e dá início a formação 
do ciclo, no instante em que movimentos da sociedade civil encabeçados pelos 
movimentos negros e endossados pelas estatísticas elaboradas por atores gover-
namentais (relatórios do Comitê Nacional, IPEA e IBGE) articularam-se de forma 
organizada até que esta questão ganhasse status de problema público. No mo-
mento em que passa a ocupar as agendas públicas, com destaque para a confe-
rência de Durban e do CONAPIR, a questão é tratada como passível de reparação 
por meio da construção de uma política pública e seus processos de formulação 
de alternativas, decisão, implementação e avaliação. O Estado, como maior ator 
governamental do processo, apresentou suas respostas ao impor dispositivos 
legais relacionados à temática racial, entre eles, as cotas raciais que, não sem 
grande embate entre defensores e contrários à proposta, foram implementadas 
gradualmente nas instituições de ensino e no serviço público.

Como em qualquer política pública, as cotas raciais precisam passar por 
monitoramento e avaliação para que seus objetivos sejam de fato alcançados 
e para que se promovam ações de aprimoramento e correção de falhas. Neste 
łãěŊÿßĢμϰ¾łϰÙĢęÿłłĹãłϰßãϰüãŊãľĢÿßãěŊÿżÙ¾ÜÕĢϰ¾Ļ¾ľãÙãęϰěĢϰÙÿÙēĢϰÙĢęĢϰŏęϰßĢłϰ
processos de avaliação pois constituem importante instrumento de monito-
ramento e prevenção de fraudes. A redução destas fraudes levará ao aprimo-
ramento dos processos seletivos que, de fato, proporcionarão ingresso ao real 
sujeito de direito destas cotas. 
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Considerações Finais
A incorporação social do negro percorreu caminhos de invisibilidade, negação e 
discriminação de marca. Ao negar a existência do racismo e ao difundir o mito 
da democracia racial, ainda presente no imaginário, o Brasil atrasou em muitos 
¾ěĢłϰ¾ϰßãÙÿłÕĢϰßãϰĻãěł¾ľϰ¾ÜĹãłϰ¾żľę¾ŊÿŢ¾łϰĽŏãϰĻĢłłÿØÿēÿŊ¾łłãęϰěÕĢϰłģϰ¾ϰÿěÙēŏ-
são no sentido simples, mas a inclusão realmente cidadã deste grupo social. A 
narrativa histórica demonstra que, a passos lentos e com a voz ativa e reivindi-
cativa dos movimentos negros, que pouco a pouco empoderou-se, ampliou seus 
¾ľ÷ŏęãěŊĢłϰ ãϰ Ľŏ¾ēÿżÙĢŏϰ ¾łϰ ßãę¾ěß¾łϰ ßãϰ ÙŏěüĢϰ äŊěÿÙĢϒľ¾Ùÿ¾ÿłμϰ ãłŊ¾ϰ Ŋãę¿ŊÿÙ¾ϰ
ocupou os lugares da agenda pública até tomar forma de política pública e ações 
¾żľę¾ŊÿŢ¾łϰÙĢęĢϰľãłĻĢłŊ¾łϰßĢϰ&łŊ¾ßĢϰ¾ĢμϰãěżęμϰľãÙĢěüãÙãľϰĢϰľ¾ÙÿłęĢϰãϰĢϰ¾Øÿł-
mo social entre as raças.

`ϰľãÙĢěüãÙÿęãěŊĢϰß¾ϰßãłÿ÷ŏ¾ēß¾ßãϰľ¾Ùÿ¾ēϰłŏľ÷ãϰłĢØϰ¾ϰöĢľę¾ϰß¾łϰ¾ÜĹãłϰ¾żľ-
mativas para negros, ações estas que trazem em seu cerne, as cotas raciais que, 
por iniciativas autônomas ou imposição de diplomas legais pelo Estado, adentra-
ram as universidades e institutos de educação e as instituições de serviço públi-
co como alternativa para promover a inclusão deste grupo e tornar estes espaços 
ę¾ÿłϰßÿŢãľłÿżÙ¾ßĢłϰãϰÙĢãľãěŊãłϰÙĢęϰ¾ϰľã¾ēϰÙĢęĻĢłÿÜÕĢϰß¾ϰłĢÙÿãß¾ßãϰØľ¾łÿēãÿľ¾λϰ
Neste sentido, este trabalho buscou traçar os processos e atores que compõem o 
ciclo de construção das cotas raciais, valendo-se de conceitos adotados nos estu-
dos do tema das políticas públicas.

�ÿěß¾ϰĽŏãϰãłŊãϰÙÿÙēĢϰß¾ϰ¾ÜÕĢϰ¾żľę¾ŊÿŢ¾ϰßãϰÙĢŊ¾łϰľ¾Ùÿ¾ÿłϰ¾ĻĢěŊãϰ¾ϰßãłÿ÷ŏ¾ēß¾-
de de acesso ao ensino e ao serviço público entre brancos e negros como a pro-
blemática a ser solucionada, um ponto de vista mais amplo permite perceber que 
a raiz do problema encontra-se no período escravagista quando da exploração 
da mão de obra do negro, evolui no período pós abolicionista quando este grupo 
social é jogado às margens da sociedade sem qualquer suporte que pudessem lhe 
dar condições cidadãs de sobrevivência, e perpassa toda a linha histórica brasi-
leira quando das teorias de branqueamento, democracia racial e negação do ra-
cismo. Pode-se conceber, portanto, um ciclo em que o centro da problemática se 
encontra no racismo e nas desigualdades sociais e econômicas derivadas dele.

&ęϰłāěŊãłãμϰ¾ϰ¾ÜÕĢϰ¾żľę¾ŊÿŢ¾ϰßãϰÙĢŊ¾łϰľ¾Ùÿ¾ÿłϰľãłŏēŊ¾ϰßãϰŏęϰÙĢěČŏěŊĢϰßãϰĻ¾ľ-
ticipantes ativos representados pelo movimento negro, protagonista do debate, 
por instituições como o IBGE e IPEA que engrossaram e respaldaram as deman-
das do movimento por meio de pesquisas e divulgações de dados estatísticos e 
pela realização de conferências como Durban e CONAPIR, que deram o impulso 
żě¾ēϰĻ¾ľ¾ϰĽŏãϰ¾ϰĻľĢØēãę¿ŊÿÙ¾ϰľ¾Ùÿ¾ēϰÙüã÷¾łłãϰżě¾ēęãěŊãϰÎłϰ¾÷ãěß¾łϰĻŐØēÿÙ¾łϰãϰ
tomassem as rodas de debates do país.

�ϰ¾ÜÕĢϰ¾żľę¾ŊÿŢ¾ϰßãϰÙĢŊ¾łϰãϰŊĢßĢϰĢϰßãØ¾ŊãϰäŊěÿÙĢϒľ¾Ùÿ¾ēϰłŏłÙÿŊ¾ϰ¾ŊäϰüĢČãϰ¾Ù¾-
lorados debates que não parecem (e nem devem) se esgotar. As discussões acerca 
ß¾ϰÙĢęĻĢłÿÜÕĢϰß¾łϰØ¾ěÙ¾łϰßãϰüãŊãľĢÿßãěŊÿżÙ¾ÜÕĢϰłÕĢϰ¾ĻľãłãěŊ¾ß¾łϰÙĢęĢϰęãßÿ-
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da de combate às fraudes. Ainda que os contrários a esta medida e os processos 
que a formam digam que instituir-se-á um tribunal racial que acentuará ainda 
mais o preconceito de marca, há que se dizer que, infelizmente, a ocorrência de 
fraudes nas reservas de vagas demanda uma alternativa de monitoramento e 
correção destes desvios. Enquanto, as bancas e seus desdobramentos parecem 
constituir uma medida adotada não para julgar, mas para garantir o usufruto da 
reserva de vaga pelo verdadeiro sujeito de direito. Além disso, constituir-se-ão de 
importante instrumento de monitoramento do número de negros ingressos nas 
instituições de ensino e no serviço público.

 Cabe ressaltar que as leis que instituem as reservas de vagas impõem uma 
Ţ¾ēÿß¾ßãϰßãϰßãűϰ¾ěĢłμϰēĢ÷ĢμϰãłŊ¾ϰ¾ÜÕĢϰ¾żľę¾ŊÿŢ¾ϰäϰĻ¾łłāŢãēϰßãϰłĢöľãľϰ¾ēŊãľ¾ÜĹãłϰßãϰ
viés jurídico, partidário e ideológico. Desta forma, é indiscutível a necessidade de 
que a temática permaneça nas rodas de debates e agendas públicas com argu-
ęãěŊĢłϰÙ¾ß¾ϰŢãűϰę¾ÿłϰĽŏ¾ēÿżÙ¾ßĢłϰãϰľãłĻ¾ēß¾ßĢłϰÙĢęϰŢÿłŊ¾łϰ¾Ģϰ¾ĻľÿęĢľ¾ęãěŊĢϰ
das formas de implementação, monitoramento e análise da política.

Ainda que não seja proposta deste trabalho avaliar a efetividade das cotas 
raciais, o caminhar da pesquisa constatou que a implementação de cotas com 
ľãÙĢľŊãϰľ¾Ùÿ¾ēϰÙĢěŊľÿØŏÿϰĻ¾ľ¾ϰĢϰÿěÙľãęãěŊĢϰßãϰěã÷ľĢłϰãϰęŏß¾ϰĢϰĻãľżēϰľ¾Ùÿ¾ēϰß¾łϰ
instituições de ensino e da administração pública, entretanto a equidade tão so-
nhada ainda requer um longo percurso. O racismo permanece impregnado na 
sociedade e suas instituições e as leis e decretos que representam sim uma gran-
de conquista do movimento negro, não deverão dar conta sozinhos da reparação 
racial.  Para além de ampliar oportunidades e possibilidades, e promover mu-
dança nas formas de autodeclaração do negro, faz-se necessário reforçar ações 
¾żľę¾ŊÿŢ¾łϰßãϰĻãľę¾ěçěÙÿ¾μϰßãϰ¾ŏŊĢãłŊÿę¾ϰãϰßãϰÙĢęØ¾ŊãϰÎϰßÿłÙľÿęÿě¾ÜÕĢϰěĢłϰ
ambientes onde este grupo social será incluído. 
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